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PROJETO DE LEI N' , DE 2025

Do Senhor "Ziza Carvalho"

Estabelece projeto de lei de reconhecimento de
Utilidade Publica a Associação dos
Empreendedores. Empresas e Startups de
Invenção e Inovação Tecnológica - AESITEC.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ decreta:

Art lo Esta Lei declara a Utilidade Pública a Associação dos Empreendedores,

Empresas e Startups de Invenção e Inovação Tecnológica CNPJ N" 50.723.415\0001-61, com

sede e foro na Cidade de Teresina - PI.

Art. 2" Esta Lei não se aplica a:

I - empresas públicas e sociedades de economia mista;

II - instituições financeiras públicas ou privadas, cooperativÍrs de crédito, consórcio,

entidades de previdência corhplementar, sociedades operadoras de plano de assistência à

saúde, sociedades seguradoras, sociedades de capitalização e outras entidades legalmente

equiparadas as anteriores.

III - instituiçôes que sejam

a) privadas em colaboraçâo direta com o setor público;

b) públicas de qualquer espécie
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Art 3" Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento

legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe

sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razÃo de circunsL'âncias de

índole técnica social, econômica, jurídica ou territorial.

Parágrafo Único. A instituição financeira privada que não atue no setor público estí

isenta das determinações desta lei.

Art. 4" O descumprimento das disposições desta lei sujeitanáL as instituições financeiras

as penalidades previstas em regulamentação específic4 sem prejuízo da responsabilidade civil

e criminal dos gestores, conforme o caso.

§ lq Os preceitos desta Lei tambem se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo e

Judicirírio da União, quando no desempeúo de fimção administrativa.

§ 2a Para os fins desta Lei. consideram-se:

I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da

estrutura da Adminisúação indireta;

Il - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;

III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.

Art. 5' As instituiçôes financeiras privadas estâo obrigadas a:

O§
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I - observar as norÍnas de govemança estabelecidas pelo Banco Central do Brasil e

demais órgãos reguladores competentes;

III - implementar e manter políticas de prevenção à lavagem de diúeiro e ao

financiamento do terrorismo, conforme as diretrizes da legislação vigente;

lV - promover o atendimento igualitário e não discriminatório de clientes,

independentemente de sua origem, raça, cor, sexo, religião ou qualquer outra forma de

discriminação;

V - manter adequado§ níveis de capital e liquidez, de acordo com os parâmetros

definidos pelo Banco Central do Brasil. para assegurar a estabilidade e solvência da

instituição;

VI - promover a divulgação de relatórios anuais que demonstrem o nivel de capital e

liquidez atingido.

Art. 6'As instituições financeiras púvadas que operem em ambiente digital devem

assegurar que suÍrs plataformas eletrônicas sejam seguras, acessíveis e adequadas para a

realização de transações financeiras, assegurando a proteçâo dos direitos dos consumidores.

§

II - garantir a transparência nas operações financeiras, oferecendo informações

completas e claras aos clientes e órgãos de fiscalização;
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Art. 8o Toda cobrança de tarifas e juros devení ser previamente informada ao cliente,

detalhando valores e condições, de forma clara e acessível com a fixação de parâmetros a

nível estadual.

Art. 9" O descumprimento das disposições desta lei sujeitaní as instituições financeiras

às penalidades previstas em regulamentação especific4 sem prejüzo da responsabilidade civil

e criminal dos gestores, conforme o caso.

Art. 10. As instituições financeiras privadas devem manter mecanismos eficazes de

atendimento ao consumidor, garantindo que todos os clientes teúam acesso a canais de

comunicação eficientes para resolver dúvidas, apres€ntar reclamações ou buscar orientações

sobre os serviços prestados.

Art l l. As instituiçõep financeiras privadas estão obrigadas a divulgar, de forma clara

e pública suas políticas de responsabilidade socioambiental, observando as diretrizes

estabelecidas pelos órgãos reguladores competentes.

§1" As instituições deverão adotar pniticas que minimizem o impacto ambiental de

suas atividades, com foco em iniciativas de sustentabilidade.

§2'A não conformidade com as políticas de responsabilidade socioambiental poderá

acarretaÍ sanções, conforme previsto nesta lei e nas regulamentações específicas do setor.

\,

Art. 7" É vedado às instituições financeiras privadas impor pníticas abusivas de

cobrança de tarifas e juros, devendo observar os limites estabelecidos pelo Banco Central do

Brasil e outros órgãos reguladores.
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Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PETRôNI0 PORTELLA, em Teresina (pt). 18 de fevereiro de2025.

Zíza Caryalho

Deputado Estadual - MDB
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A presente proposição pretende declarar de Utilidade Pública a Associação
dos Empreendedores, Empresas e Starnrps de Invenção e Inovação Tecnológica que foi
constituído no dia 27 de abril de 2023, com sede e foro na cidade de Teresina - PI. tem por
objetivo desenvolver, Consultoria em tecnologia da informação, Desenvolvimento e

licenciamento de programas de computador customiáveis, Suporte técnico manutenção e

outros serviços em tecnologia da informação, Serviços de organização de feiras, congressos,
exposições e festas, Educação profissional de nível técnico, TÍeinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial.

A referida Fundação está apta a receber o título de utilidade pública, pois funciona
desde o ano de 2023, onde presta relevante serviço de interesse da sociedade e está em pleno
funcionamento conforme pode-se observar pelos documentos apresentados anexos, tudo em
conformidade com a Lei n" 544712005, que dispõe sobre a Declaração de Utilidade Pública no
âmbito do Estado do Piaui.

Pela razão expostas, solicita-se aos nobres pares desta Casa Legislativa que aprovem a
presente proposição.

PALÁCIO PETRÔNIO PORTELLA, em Teresina (PI). l8 de fevereiro de2025.

Canalho

Deputado Estadual - MDB

JUSTIFICATIVA
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ESTATUTOS

(Tío,tJtrfiçôo do .$ta ESrÀIUIOS de No 729, datda de 11 de janeiro de 2025.)

N' Empresa Julgamento Fundâmento

01
CERRÀDO ENGENHAR1A E INCORPORADORA
LTDA CNPJ n' (02.725.9141000145). INABILTTADA

OBS Ausência de certidão
municipal

BS
L. DOS SANTOS ARAUJO SERVIÇOS (CNPJ n.
13.213.664/0001-80)

INABIUTADA

OBS: Apresentou cópia de
conEato de prestação de
sewiços (Francisco) e RG do
titular sem autenticação . Item
8.2

Diiário re 92025, 14 dejôreiro de 2025
* lnirisd.o': l4t0ll2025 @:05:57 E Págiaa 94/189

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREENDEDORES, EMPRESAS E STARTTJPS DE INVENÇÃO E
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA - AESITEC

ESTATUT0: Fundada eÂ27 de úril de 2023, com sede e foro na Cidade de Teresina - PI, situada
na Rua Cônego Raimundo Fonseca, np 776, Sala 30, Bairro São Cristóvão, CEP:64.056-190, Teresina
- PI, A ASSOCIAÇÃO DOS EMPREENDEDORES, EMPRESAS E STARTUPS DE INVENÇÃO E

INOVAÇÃO TECNOLÔGICA - AESrrEC é uma associação de direito privado, itrscritâ no CNPJ sob o
n0 50.723.415/0001-61, sem fins Iucrativos e com prazo de duração indeterminado. A associação é

regida pelo seu estatuto e pela legislaçáo aplicável. A Associação tem como objetivo principal
represetrtar, perante a sociedade e o poder público em todos os seus níveis, os interesses dos
associados de nascentes de base tecnológica e de inovação, bem como empreendedores e empr,esas.

O estatuto social da associação encontra-se deüdamente publicado e disponível para consulta no
mural localizado na sede da associação, no endereço acima mencionado. Teresina - PI, 09 de janeiro
de 2025. José Agamenon Oliveira, Presidente.

AVISOS

SECRETARIA I'E ESTÂDO DAS CIDADES. SECII)

Procedimento ücitatório: Concorrêacia Pública n" 0162024 - SECID/PI.

Processo adminisüativo r' : 00310.001282/2023-63

Objeto: contratâção de empresa especializada para execução dos serviços de melhoramento da
implantação e pavimentação em revestimento primário nos Municípios de lagoa Alegre e Coronel

José Dias.

ANÂIISE I'E IIÂBILTAÇÃO
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CERTIDÃO

CtsRTmOO a requerimento formulado p€la Associsção dos Emprcendedores, Empresas c

Sffirys de Invco@ c Inovaçio Tccoológica - AESITEC, Í€pÍes€ntado por Iocé Ag@ oliwirr, de

pessoa intcressada, que revendo e buscando nestc Serviço Registral dc Pessoas Jurídicas da 3'
Circuoscrição, nos microfilnes e arquivos cletrônicos de imagcns de Rcgistros de Pcssoas lurÍdicas do

A-28, sob o número dc ordem 5251, datado de 27101Í2U}3, nele verifiquei constaÍ o registro do

so§irl dr AssoclAÇÃo Dos BMPREEI.IDEDOB,ES, EMPRBSAS B STARTITP§ DE

IM/ENÇÃO B INOVAçÃO TECIIOIóGICA - AESITBC, emitido em 06 de março de 2023, apresentado

pelo presidente o Sr. Joaé Âgucnm Olivcir& O referido é verdade e dou fé. Eu l_

TEÍla Gocthc Mendcs dos Saotos, cscrevcote a digitei. Emolunentos: Rt 20,77; FERMOJUPI: R$ 4,15;

Selos: R§ 0,26; MP: R$ 1,66; Total: R§ 26,84 O pÍEsente ato só terá validade com o Selo: 
^BQt278l 

-

uBtIP. Consula a autenticidsde do selo em www.tigi jus.b,r/mrtrlcxra

Tcresina @I),27 de Abril de 2023.
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,/f Registo Civil de Pcssoo Jbrídics

ht Íina
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ESTATUTOSOCIAL

Tltub I
ASSOCIACÃO

crpÍlh r - DENoMINAçÃO,PRAZO E SEDE

AÍr. lo - A 'Â§soclÂçÂo x)§ EMPREENDEIX)RES, EMpRESAS E
STARTUPS DE IrtÍvENçÃO E INOVAÇÃO TECNOIóGICA', doravante
dcnomiDrda 'associaÉo", é rma pcssoa jurídica de direito pive, consinrída sob a
forma de associaçto ciü|, scm Em hsarivos e rcgida poÍ cste Fstituto Saial e pelas
disposições legais apücáveis.

Per{gnfo fuioo: A AssociaÉo tcm como mrre &ntasia'AESITBC".

Arí P - A essociaÉo lerá sn sede m cklade de TcÍ€sin4 Esta& ô Piauí, na Rrn
Côncgo Raimundo Fmscca, n" 77ó, Sala 30, CEP- 640561$, Baino São CÍi$óvão,
Tercsina- PI.

PerÍgnô údco: A AssociaÉo rcpÍ€s€ataní seüs associados no âmbito do Esta& do
Piauí.

Àrt 30 - A Associação tem prazo de duração indacrminado.

Arí ao - A Âssociação terá como associados pasoas jurtdicar MEI, Empeeododorcs,
Empesas e Startrys conr dmicllio na Rcpública Fedemiva do Brasil ou m exterior.

C.pÍtrlo II -DA FINALIDAITE

AÍt 5l - A Associação rcm por finelidadc:

I- Repeserar, perante a sociedade e o podcr piHico em todos os seus níveis,
os iÍcresscs dm associadm mscÉot€s dc be tccúológica c de inovaçâo e
e,mprecndedorcs que trabolharn eB condiçõcs de exuerna iocerteza;

tl- Repesentar os Associados, em juízo ou fom dele, bcm como defender seus
interesses coletivos pcrante a sociedadc e a indústria dc capital cmpromdcdor
digital bmsileira e irnemacimal, dedicando-se à pmmoção dcssa iodúsia em
bcncficio dc Assaiados e da ecmomia nrimal como ,'m todo;

m- Buscar, de forma coopcrada e multidisciplior, soluçõcs tecnológicas e de
pollticas públicas adê$radas as necessidades de iÍrovaÉo, modemização de
todos c setores da socicdade, em particulr, do seÍor Ímdúivo públioo e

Fnrado dc tccnobgia da infomraÉo e commicaÉo;
ry- Participr ns concepção e gestâo de mecanismos dc suporte à pesquisa

cienüfica, rc descnvolvimcnto têcnológico e a formação de capital hurnano
para gerir, deseovolver ê op€úar goduos e proc€ssos irovadors em
tecoologia da infonna$o e cmunicsção;

V- Trrnsferir tecmlogia e divulgr conhecimeatos técaicos rclacionados à gcstão

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREENDEDORES, EMPRESA§ E §TARTI,'P§'D
n{vENÇÃo E rNovAÇÃo TEcNorócrcl
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á"í;;;ro ê*

{r
vI- Fomccer, por si mesma ou arravés dc pcçerias' gratuitamatc

Í€munerado, scrviços e capacitações especifim ms
principalmente aqueles no início de atiüdade;

ou

Vn- Dar srporte à proteção da propriedade intelectral que rcsulte de pesquisa

VIII.

desenvolvinrnto tecnológico realizado pela Associação ou por seus parceiros
em projetos conjuntos, alraves do Í€gisEo dc maÍcas, peücxrtes, rdelos de
utilidade, desenhos induslriais ou outras forrras pertircntes previstas em lei;
Dar srporte m srgimeato e consolidaÉo de novos empreendimentos de
tecoologia, informa*ão e commicação;
Apoir temicame,nre e zlrninisüatiyarnente eúidâdes do seior priblico ou
privado que atuem na formulação, coordenação e execr4âo de
políticas relacionadas, contibuindo pora estabelocer nrcionalmente condi@s
legais e ambieotais favoúveis a afiação de capital hunrano qualificado, novos
negócios e empresas de alta têcoologiq
Contribuir con e txcruçlo des Polftis hÉblkx etrevés dr .r6cohÉo
c perccrir co[ ctrtca púbücoo c priv.dos pln o fortelccinclto do
dcscnvolyincuto surtceúvel e teoológlco;
Crirr cordilÍcr prn inphlteçto dr coopcnçlo c p.rccri., cntrc
iutitriÉcr dc corino c pcrqrirr, crprc!.r, tovcrilG c rgêocia otciorris
e intcrrecloneb dc pÍoroÉo do dorcnvolyinclb, loa rcur divcrsoú
nlvcb, pln rumcot r o iltcrclnbio do conhecincoto c eur tplicrçlo em
rç{cr no dcscavolvincnto neciolrl prticipndo delru prrccrirs remprt
quc pcrtincrtc;
Elaborar bases de dadc contcdo informações sohe seu melcado de annçao,
coletadas e/ou reccbidas de Associados ou não Associados;
Disponibilizar, gratuitaneate ou mediaate rcmrnera{ão, irfonnações de suas
beses de dados por rrio fisico, m"glráico ou eletrôaico;
Orgührr c prroúovcr, pcriodicelcrtc, corgüsolr scoiEarfu.,
cinpólios, cunloo doo rariiüa* grrtüitrncotc oü ucdientc
rcmuncrrçlo, pn m Arcocirdos ou nlo Associrdor prn o dcbate dc
essuotoo de inteirerac GoEUE;
Oryanizar um cenüo de inforaraçOes, Fblicardo, periodicamente, um boletim
ou rwista para distsibuição ente os Associados ou do Associados;
Ofcrcccr rurilio dc qudqrcr lrturtzr e indivldroq grrpoE, oErrizrçõa
or intitriücr dc cuiro quc dcrcnvolven pcrquiu c .tividrdc les
ír,eer ftrdr ro rcs fn rocirt
OÍcrcccr pÍotnü.! dc cl1lrcftçfo c cdrcrÉo p.n G Ascocidoút
virendo rprirorrr rcus conLcincntc c Lrbifidedcr ar úte dc ieovrflo
c tccnologir, contribuindo prn o rnccrro dc scur crprtadlncltoc c pan
o dcrcnvol'rimclto dr indúlHr dc cepitrl cmprocedcdor digial;
Capar recursos de orgmizaçõcs naciooais e ht€ro&ionais com a §nalidade
& pmmover 'Pesquisâ, Desenvolvimerto e Irnvação @DfrI)", com
aplicação nas diversas &cas do conhccimento;
EstimulaÍ estudos e pesquisas rclativas ao descnvolvimento de novas
t€cmlogias alterrntivs qtr utilizein os Mecanismos dc Deseovolvimento
Limpo-MDL;
Promover diagnócticos, plams, pÍoj€tos e programas de desenvolvimento qr

x-

x-

viscm à prcscrvaçso e o mrícjo sustcíÍá'vcl dos ecossistêmâs;
üvulgar e populaÍiur, atrav& dos vários meios, os oonkimenúos técaico
cientÍfico deseovolüdos;
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I)O(tr- Atuar no processo de exen§o socioanrbiental e educativa;

)OüI- Dcsenvolvcr programas de recuperação de &eas degndadas;
)O(IV- Prornover a consciêacia ecológica e ambiemal;
XXV- Dc*rvolvcr pc.rtcrit c intcrdnbioc tccmlógirn, cducrcioaeb

crürnir coo crlidedcr pabüc.r ol privrdt cilrb del
irtera*iotrie;

)O(VI- Prromover o descnvolvimento sócio tecnológico e edrrcacional;
)OfVlI- homover, desenvolver e implantar pmgrmss e prcj€tos de inclusâo

social;
XXVIII- Dcecrvolvcr c epoirr pmgnner c p,roi'toc rocioabiatrb tErvés dc

errrrjo prodúivoc crrúGltavclü ürtido. lr pcrrore cn vrbcnbilldrdc
rocirl;

)O0(- Realizr ev€otos dc entffis dc 'p6qrrisa, Deseavolvimcnto e Inovação (P,
D&I)", o<tensâo e eosim;

- Apoiar e asscssorar as iniciativas de orüras entida& e,/ou comunidades que
se en$radÍ€m nos objaivos da prescnte associaçâo;

- Promover cur:os, semfuÉrios, palentras e eveotos;
- Plomover, cooÍd€naÍ, er(ectÍaÍ, fomentar c apoiar ações de inovaçáo e

desenvolvioeato cie[tlfico e t€coológico, de gestão, de expetirenta$o de
novos modclos sócios p,mdutivos e sist€rnls alternativos de Foduçâo,
comércio, emprego e crÉdito, de traosfetàcia de tccmlogia e de pmmoção de
cryital humano e scial, úsando o desenvolvirnento socioeconômico local,
regional e nacional;
- Coordeaar, úticulú e intcgaÍ dife(ntes competêrcis eÍrtre os seus
associados e I soci€dad€ úl geÍal para amdiocnto a prcgamaq pÍmjetos e
ações que tcohâm por exigàciâ Hsica a htÍ,oduçâo de imvaçe, seja dc
ptodrfos, proccssos ou serviços, assegrlraúdo praas firrnados e @rücs de
qualftlâde;
- Promover a transfenência de tecnologias abcorvidas e/ou desenvolüd"i
bem como a formação e a qulificaçâo técnica das árras afinq s o rcgistlo de
patcntcs ê marsas dos poúlos dcscnvolvidos;
- Descavolvcr c g€Íir pmgrama de bolsas dc esfido, pesqúsa,
desenvolvimcoto e inovaçâo tccnológica;
- Promover a popularização da ciência, <temocruizaçao da inforuração e
irtegraçâo social, úavés dc tccmlogia da informação e conunicação ou de
outs.os mei6 dc difirsão;
- Descnvolver prcgramasr projaos e têcDologiss assistiva voltados para

- Desenvolver progrstnas de 4oio à saúde, a educação e a geração de
emprego e renda a poplação em vulnerabilidade social;

rcior pÍHico c o priv.do;
)(L- homover progrmas de inccntivo e dcsavolvineato dc senriços vohmtários;
)(LI- Desenvolver treimmentoÉ, cursos pofissionalizaates e dc urulizaçgo

pofissiooal" bem oomo eságios e Cursos t ío senso e Sticto qrco nas &€as
de mração da associa$o;

XLII- Pmmover campennas «te prcvcnçlo, ptomoçâo e de equilIadc em saride;
XLIII- Desenvolver programâs de oricntação nutricional, gasEooôDica,

alin€ntar e saride do tnbolhadoç
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VIU- Pmduzir e comeÍciEliur serviços, púocessos e prodúos dccorrentcs das
pesqúsas dcsenvolüdas e ouutos Fodutos Í€laciuudos à Csdeia d€
Biopoduos;

- Esabclecer púscriâs com cntidadcs dc casim pea a formação c
espocializaçfo pofissional nas &cas de sn mnçâo, inclusive pca gograma
de rcsidfuis técaica;

PrrtgnÍo rcguldo: A Associaçâo podc* rabalhar con outras instiEições dos setores
pnvados, pfiõlico e terceiro s€tor, bem como quaisquer outros parccirosi sejam pessoas
fisicas oujurídicas, paÍa a cons€cução das süas atiüdadesi presando au<ílio e consultoria,
Í€muneradas ou não, sempÍe que n€cessário e com vistas às fuâlided€s da Associação.
Pod€fii também firmar pucerias com instituições edrceionais., no Brasil e m exterior.

Perfunfo tcrcciro: A Associação nâo digribuiú enrre os seus Associados ou doadores
q,'"isqwÍ bônuq lucroq diüdcndoq booificaçõ€s, parricipoções ou prcelas do seu
pofunônio, auferidos rnediante o exerclcio de sras uiüdades, çücando ura rcceitas na

.l

-§

§

PW
d*$tDbà,;Pitl6lst
EfrdEI

3u
â*-
o l;>

*E:i
ii;§ã
ííEl's=rd:
EstP:oh: :r!!':
; gr;;
â:qsi
:3 § ã'.

; r:;i

F

l)cr
R;là.ê

o
E;

Ê:

3i
ôa

?"K"Y'n?OJL

-^l';.1;:
sj)do"

,i','';,r.,-Q9--\ '
XLIV- Demvolvcr, coord.ía e ex*utsÍ pcsquisa c i.vq& ,.-"r*; ffdii==ff ) ; ,

ao trislno, e espdtc, a culurra, a saride e m meio mbi@; "'.-i:"t'-i ,/
XLv- Prmover p"sqdibs" estudo§, fuoaç& dc recursm humamo e soh4ões à- ---l -r'

gcstio c cconomi, da saúde firmoq avaliação dÊ tmlogits em sarldq
pesquisa do clínica e pesquisa clínica dc forma a mclhrar o iiffiia prÍLblico

de saridc;
XLM- Plomovcr o conrbde à desiggaldade sociâl atayés da tecoologia e da

imvaÉo;
XLVII- Promover, deseavohrcr e guir redes dc seniços tccmlógicos, bem como

incuh.&ras e relceador:as de emprcsas c ooopeÍativzs oo sáor de saúdc
tecnologias amhientais e biológicas;

l- Ccrtificrr prodntog proqsc c tcwiçc nu árter de rnr ttutÉo;
LI- Promover erremo*/aividadcs e pucerias, eübe outro,\ ern &cas afins ao scu

objeto;

Pertgnfu Único - Para consecução de seus objetivos, a asociaçâo concentraní sua
aür4ão nas áreas efinc, podcodo:

I- Cchbnr convênfuq eordoq cc.tÍrto G ootrrú iutnncrtc jurÍdicol
cor pceroü fticrr ou iorldlcrg dc dirciúo púHbo oo pdvedo, nrciond
ou htcrucftnd, orvi o o Coarcllo dc AdninborÉo, oo "ld
rtftrendrn" dcrsci

n- Estrbe.lcocr prccrbr con cotidedee rfiar dG dirdto púbf,co ou prfvrdo,
nrcioael ou intcmrciooú dc 6rur btcgndr con oüru irrtiEiç{cr;

m- Cobbonr coo c Govcnoo Fcdcrrl, E bdr.l c Muhipl, rléa dc
hsfftri$cr govcnrncrtrb c nlo govoraaDcúig cD rç{cq prognnu
c projctuc cooprtlvcie eoo rrr In dc rhrÉo;

ry- PÍestr e qecutaÍ serviços de assessoria e consultoria em áreas a6ns;
V- Rcelizer intcrclnbb con iníitni[cr Éblicrq priveder, nrcioneir,

cfrü8cirü G ontrrr coFclrtr!;
VI- Comercializar prcdutos, pioc€ssos e scrviços deoorrcntes de *Pesquisa

Descnvolvimento e Inovação @,D&I)"

viabiüzrçâo de seu objeto social, na coúsecu$o & scus fin< e ecrfeiçomemo de
diüdd€s.
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Art 60 - No desenvolvimento d,e suas aiüdadcs" a Associafo poderÁ

intcrcâmbios, sejan Nacionais ou InlcÍneionai$ pora a Eoca dÊ expedênciis e

Art ?o - No desenvolvim€nto de suas atividades, a Associaçâo obeervará os gincipios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, púlicidade, economicidade, e da efici&rcia e
não fará qualqrcr discriminAao de raça, cor, gênero, religião er'ou orientaçâo sexual.

PerígnÍo úrico: Pue crnprir rco pmgfuito, e Arrocirçfo podcrí rtuer por ncb
dr crccuçlo dinte ou bdircúr dc proiáoq prognmer ou ptrnor dc eçõcs, dr dorçlo
dc rcclrrc ísicoa, bunenc e fiaucclroq ou dr pncrteçlo de rrviços

de rpoir r orgrnizeç.õcr em genl c r órglm do rctor público e

vaÍrerte:o

\§

§
I Cobrar anuidadc dm Associados;

Dispooibilizú, gÍrtuitrnente ou mêdiatrte Í€murcração, irformações de suc
beses de dados por neio ffsioo, megúico ou elcmônico, rcspeitando a LGPD;
Organizar e prcmoveÍ, corgÍ€ssos, s€mheios, sinpósios,
cursos e,/ou reuniõ€s, gÍatuitamentê OU mediantc rcmrmeraçâo pan fomentar
o dcbate de assmtos de interes* comum;
Orgmizar um ccntro dc informaçOcq prblicodo, pcriodicancatc, um boletim
ou revista púâ distibuiÉo;
Idealizar, desenvolver, cusÊes e/ou c4italizar lacusos para projaos e

cveatos ciatíficos e cultuais;
Prourycr p.lcrarra erh* oficiar* crnc prcradrir or t disttecir,
fórur, coagrtero c .!r,c!tú cr tcf,rt
Produzir e divulgar píodúos, publicaçõês, sefliços, podutos de
comunicaçfu, de multimídia, de divufuação ou promoção instiürional da
Associaçâo e/ou prrojetos:

noduir, pbücar, editar, diídbuir e divulgr crcüsitês, tivros, Íeviías,
§lmes, vldeos, fotos, fihs mrreriais diversos, bcns cxltnis, oçosiçôes e
p,ogramas de radiodifirsão relacionados ao seu fim social;
Fimrar contratos e convênios ey'ou associar-se com qrEss pcssoas fisicas ou
jurídicas, públicas ou privadas, nekroais ou inrernrionais;
Anecadar rccunns finmcefuG de doadorcg, sCiam e§as pesses Bsicas ou
jurÍdicas, Associados ou nâo Associadm; e
Reatiã qruisqrrr üiüdad€s que, diraa ou bdir€tm€nte, ui4iam os

ÉLi ;< c,ç _

fl,)le'llóo -'ôi
â.o;,q=E-í,
eiir§:
ül5P>r:
EEEEÍ:
;ãEE !
.rÊEi:
"Êõd;;
iúeür-:
õ < Ê P dã

EEiE':SdEí;}

!

?

a

ô
E

9

o
!
z

tr-

m-

rv-

v-

VL

vII-

uII.

D(-

x-

)ü-
ójaivoa puvisos aeste Estaüo Social.

Perfunfo úrho: É vedada qrntqrrr atir'i&de qr fira I mlurtrza apútidária ds
Associação.

ClpÍlúlo r - IrO INGnES§O NA AS§OCIAÇÃO

AÍt 9 - A Associação cootará corn um nrlmem ilimitado de Associados, disfrihddos ms
calegorias abaixo discrimimdrs:

P"%^N t"d){

cooh€cimeotos técoicos por rneio de cursos, polestrrs, publicaçõcs, artigos e
cujos rcsuladc scjam de interesse da AssciaÉo.

qrrc rttrn eia íreu rfur.
- Para aingir as finalidadês previstas no Artigo 5" acima, a Associa$o podená,

Tlúulo II
IX)§AS§(nAIX)§
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I- Associadc Plm (m qrr podcm scr votados)
tr- Associadoe Tiularcs

Prrl3nfo fulco: Os requisito§, bcoeffcioq dircitos c
cacgoria dc Associados setâo definidos peh Dfu€*oria da
o dispodto É EstaEto.

deveres específicos de
Associa$o, sempre

Art l(P - As pessoasjurídicas, MEI, staíupc e cmfcÊad€dor€s intcressados em se §lir
à Associaçâo devcrão ser atuanles no ÍarDo rclacionado a capial empreeadedor no Brasil
nas &€as de tecmlogia e omnia ctiarivr e deverâo preercher r''ne ficha de inscri$o a
scr eaviada à l»retoria A Diretoria analisrá a ficha de ioscri$o e rrrnr y62 admiti{6 I
Associado será admitido como associado Tinúar. O Associado reito deverá assinr run
Termo de Adesão e torrar ciência do E§afirto Sociâl ds Associa{âo.

AÍL lt - Terão dfusito à volo nrs Asscmbleias G€rais todos os Associados filiados lú
pelo rreaoa 36 (trinta e sis) mcscs, qrr esiverem eor plcno goa de sltas pr€Írogativas
esatrÍárias e qútes com suan obrigaçõcs sociais, cada qual com direito a 0l (um) voto.

Perignfo prin.im: Som€ote os Associados Plenos fliados há pelo menos 36 (tinta e
ureses, que e$iverem ear plao gozo dc aras prEllqgúivas estanÍárias e quites com
obrigações sociais @erão ser votados para cargrrs na Dirctoria ou nomeados para

de comitês.

§cgundo: Para quc os associados possam ser cldveiJvotados pera caÍgos na

ou lrcmeados para prcsidência dc comitês n8 associaÉo, além dos demais

rnerionados n€súe Esatuto, scrá obrigatrí,rio o cumprimeato dos scguintes

I- Possrrir, no rnínirrro, r'mr criaÉo ou inovaçâo t€coológica validada peloe

órgãos oficiais competcoteg incluindo a aprovção e regioo junto rc Instiüro
Nriroml dc Proprirdadc Lrelccnnl (INPD;

II- Ser associado aivo € cstr qúte com suas oürigações esatutárias e finrceiras
perante I associação;

m- Ter contribuído sipi§cativarmrte pora a associaçõo, conforurc apurafro do

Coorlho Deliberativo, com base m rclarórios de dividadcs afes€nÍâdos;
Iv- Possuir no mínimo Fntino Suprrior Complao em Administração e no mínimo

dois (2) Cursos em Árcas anns I cria$o e inov4ío tê@ológica

Prrlgnfu Tcrctiro: A valid.do dE cÍirflo ou inovaÉo tcmlógica memimda.o
Parásrafo S€grmdo, inciso 'tr, deverá scr realizada pehc órgãos oficiais cmpetentes e

comprovada mediante apEscotâção de documcntaçao oficial que âtcstê a sFovaçâo e
r€gisü,o dâ r€ferida criaÉo ou inovaÉo nos Órg&§ Otraais e INPI.

Prragr.fo Qorrio: A cmisseo ebitoral rcsponsável pela condçJo das eleiçõcs na

§ociaÉo dcvcrá mlisa c E rovaÍ a amrncntaÉo +rcscotadE pelos cardidato§, de

acodo com os critérios e*abelecidos ncge rtigo, antes de coo§rmr a elegibilidade dos

utesllx)s.

Plrlgrrfr Qüilto: Associdos que oão sLndm m rcquisitos píevfu(os Nc estshrto
oão podcrão scr coasidcrados elegírcis pera cagoc ehivc m associação, ficodo vedada
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?dl?*,*n



o de i{o1*

Prrlgnfo Scrto: O Associado não podeÍá votar nas deliberações da iü'hÉtr--
qrr fotern relativas à aprova$o de suas contas conro administrador, m eÍi
outr6 quê pdÊrcm beoeficü-lo de modo particular. .\.

2
o

ArL 12 - Os Associados não Íespond€m, ncm solidária, nenr subsidiariamcnte, e_---
úrigrções sociais e encargos da Associ@.

AÉ ú - A qualidade de Associado é intrmissível.

Crpftuh II - DIREITOS IX)S ASSOCIAIXX

Arü la - sâo direitos dos Associados:

I- Participer de reüniões das Assembleias Gerais ordinárias ou extaoÍdinárias,
apÍcs€otatrdo propostas, pÍogrmas e pojaos de a@ pera a Associa@;

II- Retirar-se da AssaiaSo, a qualqwr tempo, modiantc comuuiccção escrita à
Dfu€toÍiq itrclusive por vie clcrlôni:a;

m- Fazer parte de comissõcs e rcccber delegações c oúorgas da Dircforiq
fV- Apresentr slgestôes à Dirctoria, rclativamenrc a maÉrias de intaesse geral e

propor à Diretoria e nas Assêmbleiâs Gerais a admissão de novos Associados;
V- Colaborar com oc órgãos «b adminigaçao da associaçao a6 rcali?qÉo de

vI-
scus oQiaivs;
Ter acesso a pestaçõcs de contas e resrltados aauais da Associado; e

- Dcaucir, por escrito, inclusive por via elctrôaica, à Dirctoria, através do seu
Presidentc, a qrrcbm da ética pofissioul por qualqru mcmbro da Associâção
ou co qw rcsrltc €m of€ísa à clsss ou I Assrcia{ão.

Cepítulo III - IX)§ DEVERES I)OS AS§OChIX)S

15 - São deveres dos AssocMos:

I Cmrrcr pca a rcalizaçgo dos objaivos sociais da Associação, cumprindo e
obcervudo r dispmiÉcs do p,lescqte EstahÍo Soci.l;
Estar rigorosameote em dia corn o pagam€nto de sras anuidades ou scrviços
a qrrc esiverern obrigados;
Comunicar qualquer mudmÇ8 de enderoço, bem como de aiüdade e/ou
adminismção;
Zelar pela boo npuação e pela satvaguarda do parimônio da Associação;
Respeitar e cumprir as decisões da Asscmbleia C.rral;
Cumprir e aceitar .s detcrmina& e decisõcs da DiÍ€toÍia desde que estejam
cm conformidadc com a lei, coor o pr€s€nt€ Estatuo e oom as Assembleiss
ç6lirvl.s;
Comparecer às í€rmiões poÍa as quais tenlum sido covocados' às

Assembleias e dcmais evcotos púocimdos pcla Associa$o;
Cooperar pera o desenvolvimcnlo e presdgio da AssocirÉo e üfrrndir seus

objctivoc e ações;
Aprestntar m órgloc da *frninistTãc qualqrs ircgulanilade verificad,C, e
Não incorrcrear cm inÊações de câÍáler disciplimr, portando.se
condizentcoeate com a sua condiçfu de Associado.
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crpfturo rv - DA ExcLUsÃo ou sÂÍDA VoLUNTARH IX)§ ASSOCIATX)§
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fut 16 - Será exclúdo do quadro social o Associado:
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Ern caso de pdido de desligmcnto vohmtário, pelo góprio
mediante comunicação à Diretoria, por escrito, com antecedência
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30 (tÍinta) rlies. O Associado se|á considcrado desligado d8 Associasâo

@erá implicar nas seguintes pcoalidades:

m-

Adverfuia, por dccisão dc oaich simples & Dfurtoris;
Dcoi$, por dccisfo de maicia simples da Dfueloria; ou
Exclnsâo do quadr,o social de Associâdos da Âssocia$o, por docisâo de
maioria simples da Drctoria-

Írlco: Cócrá rccrrso pelo Associado, m Conselho CmsÍtivo, da pemlidadc
pela Dkforia scrn deito susp€osivo. O recurso devcrÁ scr qeseatado, por
à DiÍ€toria, eD um prazo de 15 (quitrE) Áiaq da ciàcia da deci§o pelo

que ocorrtrá por e-rrail. O rer.rso seÉ julgâdo na primeira rermião do

Títnbm
I'AADMIN|STRAçÃO

crphlol-ÓRGÃo§
It - A Associaçfu é composla pclos scguintcs órgâos:
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Asse,mbleia Ccraü
Ointria;
Cmclho Cmsultivo;

prhciro: ,l Asw&ryCo pod€rá ,Emlmar serrs diÍigEotEs quc efetivmcac
na gestão cxecutiva da Associação, bcm como aqrcles qw lhe prestam scrviços

respeitados, erm anbos os casog os valorcs praticados pelo mercado na região
exercem srr atiüdadês.

P.rólrrfo !.gudo: Os incgraotes do quadÍo social, da Dirctotia, ô Comelho
Consultivo dou dc qrnisqu otos órgãc dc edminisúaÉo e oootolc não rcspondcm,
solirt&ia ou srbsidiúiâmentc, pÊls obdgrçõcs, cocqgos e coopromissoc assrrnidos pela
essociaÉo.

Crpftrro tr - AS§EMBLEIÂGERAL

oêts'Pr 110à.I

ôe NcÍ(j

/ Fls.:

datr do deçacho da üreúoria qrc mlher o pedido dc dcsligmcato;
II- Nos casos dc pcssm jurídica $E vicr a ser liquidadq ixtinta, ou dvà -

decretada sn falêocig ou itrsotvfucir;
nI- Por deci§o & mairria simplcs da DirctoÍi4 €m razão de justa carsa, com

amplo dfucito dc defesa; e
w- Pela Êlta dc pegameato da tua dê dmissâo c/or das uuidades dnt idas, 8póÉ

o p,razo dc 90 (nov€úa) .lirs ds dstr da .,lmissâo oq do vcncimeolo da
uuidade).

Prrlgrrfo únlco: O dcsligamento do Assaiado não o<clui sra rcsponsabilidade pclo
cunpdmeoto de sns obrigaçõcs até a.l'r" do dctivo dedigamcnlo.

Art l7 - A prlfoâ de qulqn do imm@vel com o pirs€ote Fs..ÍutÍr Social,
Regimcúo Intemo, rcgulamcmoü resoluções, iosn+ões e circülarcs! por quaisqrrr dos

Consrltivo $E ocoÍÍ€r 4óc o pmferirnento da decisâo que esabelecan a
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Ârr I9 - A Assembleia Gaal é o orgão máximo da Associação e tem podetes pora
todas as questões rclativas ao seu objao e tomar todas as ÍEsoluções qrrc julgar necessárias
para o cumprimento das finalidades dâ Associaçâo. A Asse,mbleia Geral rcunir-se-á:

I- Ordinadmcatê, aré o dia 30 do mês de abril ou aré dia 3l julho de cada ano,
psra apÍovar a prcposta de pogrmafo anual da Associafro, ubrrtida pela
Diretoria;

II- Ap,rcciar o rclarório arual da Diretúi4
ru- Disarir e hooologar as coNrtrs e o balmço refcreatcs m exersicio social e

discutir ortas polÍâs apÍ€scat d6 previm€úe pela Direoria citas pela
Assembleia Gcral; e

w- E:«rodimriamente, serrytr qrr o interesse social exigir.

AÍt 20 - As Asscrnbleias GÊÍNis podcÍão ser convocadas pelo Diretor hesidcm, pelo
Vice-hesidena, pclo Diretor-Fimoceirc ou a ÍE$teÍin€ato de pclo mcaos l/5

uinto) dos Associados votantes quites com suas ob,rigações sociais, medianrc edital
qrc deverá ser veictlado por escrito, afixado na se& da Associação ou

meio cle comrmicaçâo, desde que ineqúvoco, inclusive atraves de correio
com ant€c€dêocia mínimr de 15 (quinzr) dies ds d311 prcüsta p61"a a sga

pr{nciro: As Assenrbleias Gerais poderão seÍ Í€alizdas arraves de
üdeoconfer€ncia ou tecnologia similar, desde que possibilite

ÍEmota do Associado, em tempo rcal.

scguldo: A convocaçfu rnerrcionará o dia, a hora e o local da rcunião, bem
resmidamente, a ordcm do dia e toda documentação de sr4orte, se houver,

ou videoconferência ou quando a perticipaçeo de alguns Associados
por meio de*s tecnologias, o edial &verá meacionar a plafaforma, prcgrama

tecnologia com os rcspea{ivos dados tecnicos DecessáÍios para a participoção do
. naeeenaenemente das formalidades pÍ€vistas nesrc panâgfafo segrmdo, será

regulaÍ Ass€rDbleia Geral à qul compueccrem rodos os Associados

tcrciro: Considerar-se-á rcgúarmente convocado o Associado quc
à Assembleia Geral ou que dela participar por teleconfeÍência,

ou t€cnologia sinilar, por meio de F€enchimento & formulário de
de assinatua digital.

qürrto: As Asscmbleias Gerais são consituidas pela rermião dos Associados
estâo em pleno gozo de seus dircitos sociais, scodo ceÍto $E rerüurn Associado

ser impedido de exercer direito or fimção çr lhe t€rha siô legitim"menl6
conferido, semprc obsêwado, oontsr&, o disposto no Artigo 16 rcima

Perígnfo qnirto: As Ascmblcias Gerais instalr-seão, em primein convocação, com
a pí€sença de Associados rJrE Í€preseilem, m mfuimo, tmanimida& ds votos dos
Associados qúrcs com suas obrigaçõcs sociais em segmda convocação, com qrulqrrcr
númerc.

Prfunfo !.rto: As Assêmbleias Crerais qrr tiverem por objao &stitrrh os diÍig€úÊs,
dissolver a AssociaÉo e/ou alterar este Estaüto Social oüscrvarao, €m prireira
coavoca$o, o qrúrum de instalrção de 2R (dois t€Íços) dos votos d€tidos pclo conjrmto
dê Associados e €m sqrndE convocaç5o, de l/5 (um quinto) dos vot6 dctidos pelo
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ocorcr eletronicament€. Na hipótese de a rcrmião ser realizada por
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conjrmto dc Associados, &veodo a Assernblcia Geral ter sido convocada
para referido fin-

A* 2l - Todas as deliberações scrão tornadas cm Asscmbleia Creral por "ot* qüà
rcprcsemm a maioria dos Associados preseaes à votat'o, a exccção do parágrafo scxto
do art 20 desde qrr quitcs com sns obrigaçõcs sociais, ú sÊ computúdo os \rotos ern
brarco. Na hipótese dÊ empâte em votâções ms deliberações da Asseoüleia, caberá ao
Diretor-Presidente o voto de desempate.

Prrígrrfo princin: Os üabalhm das Assemblcias GeÍais scrão dirigidos pelo Diraor-
hesidemÊ, $E convidaá rm dos prcsentcs pora sccrcaiar c trabalbos. Na ausàcia do
Diretor-hesident , gesidirá as Assemblcias qualguer outso Dirctor.

Perígnfo rcaudo: Doc uabolh e deliberaçõcs da Asscmbleia GBal, scrá larnadaums
alar err forrna dc sumário dos hios ocürido§, assinade pclos curbaos da sresa e

pÍesêotes. Para a validade dÂ ata, seúó rcccssária a §sinúrrâ de tEntos
quanto base pora consituir a maioria reqwrida pera as deliberações tomadas
leia Geral. Os Associados gr participarem da Asscmbleia Geral por

üdeocoúeràcia OU tecmlogia similr votarâo eleoonicamente por
de plaraforma que dispooibiüzará, ao fim da votago, rclatorio com o resrltado da

22 - Compete à Assembleia Geral, sem prcjuízo .l-s demais competências qrre lhe
atribúdss Íreste Estatulo Social:

!
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Eleget e dc*itrir c mcarbms qr co4õem a Dirctcia
Docidir sobre a conveniência dc aliear, tremigir, orrcü ou pcrmuar bens
Lúveis da AssaiaÉo;
Zelar pcla mmrcoçào da missão, valorts, crtoças e ójeivos da Associaçâo;
Aprecir, o«minr e sprovr propostas da Diretoia, rclaórios da Diraoria, o
Batmço Poimoaial e dcmeis dcmostÍaçôcs fimmiras da essociaego
rcferentes m ocrsicio arterior. E. sc neccssrhio, com auxllio de suditffiâ
ext€ÍDâ;
Propc e aprovar alterrções m EstdhÍo §ocial, podendo inclusivc alt€rar a
esntrra da AdrninisÍação;
Delib€rar soüre a transformaçâo, dissoluçâo ou extitrÉo da Associação e o
desino do seu poimônio, Do§ tÉimo§ píevistc no prcsenrc Esuütto social;
Aprecrar, cxeimÍ c aprcvar púoposil&s e delibcraçõcs do Conselho
coo$ltivo; e
Decidir sobrc os demais assurÍos de intcressc genl da AssociaÉo.

ou iD

Crpltulo III - DA DIRETOruA

23 - A Direbria é o órgão sperior dc gc§âo cxccrÍira, diÍetam€ot€ subodfuuda à
Geral, rcçonsável por formular politicas e cstratégias, deliberar, conuolar e

oricotâÍ as ações da Associaçâo. Os mcmbms da Direloria não farão jus a qualquer tipo
de rcouncração.

Art 2.,{ - A Dirtloria é composta pG 3 (tr*r) diraorcq scdo um Diretor-ktside,úe, um
Direor VhePresidcnte e .rn Dirctor-Finareir,o, eleitos pela Asscmbleia Geral pora
mandaro & 4 (quatlo) uros.

Prúgnfo prhciro: A tXrctoria reunir-se-á: (i) bimestalmentc;
exEaordinariam€nte, sanp,re qrrc for ncccssário.
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PerlgnÍo scgundo: Scrão úilizadm ern toda a cxtensão possívet os meios elelr,ônicôs e - '

ferra0entas tecnológicas qu€ toÍnem os prÍoc€§sos acima o mais simples, eÊcientcs e
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desonerosos possíve§ inclusive admitixlo o uso de document@ inteirameate digital.

Será admitida a realiução de Í€üniões virünig por meio
outÍa fonna quE p€rmita a comrmicação doc presenr€s.

de üdeoconfer,ência ou qualquer

Prrígnfo brccim: Ressalvado o disposto no parágrafo segudo do AÍigo 53' as

rermiiles da Diretoria scr{o cotrvocadas pelo Direor Presidente corn mtccedência mínime

dÊ 3 (t&) diâs" tn0eeefutcmcotc das formlidadcs pÍevi$as ncse pâágrafo tÊrccio,
seÍá corcidÊ'Íada rcgular a Ícuaião da Dircúaia a qrt compúrcc,rem, no mÍoimo, 2 (dois)
Dircto.€s.

Perlgnfo qúr'io: A oonvoc4âo rcmimrá 6 .lia, a hca e o lul da Í€união, beÍn
como, resrmridarrcnrc, a ordcm ô dia Na hiÉt€se de a rcuniâo ser rcalizada pc
telccoofedncia ou vidcooooferàcia ou quaDdo d. poíicipação de Dfuctor(cs) por mcio
destas tccoologias, o edital deverá mencioaar a plataforoa, programa ou tccnologia com
os rcspectivos dados técnicos neccssários pra a puticipeçâo do(s) Dreto(es).

Prrtgnh qrirúo: Considcrar-seó pÍ€seorê e rcgulam€iltê convocado o lllrttor que
compúGcer à rcnmiâo OU que dela paticipr por lclecmfcÍenci4 üdeoconferàcia ou
tecnologia sinilar.

Prrígnfo rcÍo: As dcliberações ms rumiôes da Direloria serao tomadas pela maioria
dos votos dos pesentcs. Havemdo €mpale, caberá rc Diretor PÍ€sid€nte o voto de
qualid*.

ArL 25 - Competc à Dfuetoria, além das d€mÂis úibuições expessamente previsus neste

Ê

rcspeitando oa princípios gerais adotados;
kopor a alteraçfu do Estmlo Social à Asscmbleia Geral;
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Administrar a Associação, coordcoúdo e rrycrvisionado os prcgranras e
projeos da AssociaÉo, oonfame as direcizes de scu Emlo Saial e da
legislaçào vigenrc;
Pmpor políticas e planos esffieicos à Asssnblcia Cieral, bem como
implcmeatar os prcgmmâs e prioridadcs eoabelccidos;
Dirigir, cictar c coordcoar o fimcionameato da Associaçlo, obscrvado o fiel
cunpÍincalo das polltics Eaçad$, os planos, pÍogrmas e pojem da
AssociaÉo;
Súmacr à Assemblcia Geral as propoSas orçmentia e programática
anuais e sua implencntr@;
DesigEr os rcspmávcis pdâs frDçõcs dc gawiamto e rlminisü:ntiv6 {g
AssociaÉo, tendo plcnm podercs pen rcalizr contuçõcs e demissões tle
pcssoat;
Fomeoer à Asseimbleia Gerrl oc elemcntm de iúomaçâo rrcoesúÍios ao
aooryantameno das diyi{r.dcs da AsciaÉo;
Dcscnvolvcr açõcs rclativas à gú orçmcnt&ia e fimrrccira dE Associâçlo,
quaodo aprovadas pela Assembleia Gcral;
Agtscota relatórios de cvolu$o pera rcvisão na pcriodicidadc cstabclecida
na Assemblcia Gcml;
Coordearr, s4crvisionar e arzliar os v&ios piojeios, progrmas e uividades
instit ídas eE scu âmbito de úr.Éo;
Dcfinir as políticas que orientam as atiüdades gerais da Associaçâo,
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AutoÍizEÍ a iníâlâfão de essÍitóÍic da Associa$o em <»üras localidadest. 
-

dento e fora do país;
Decidir sobrc cens omissos m Estaarto e soke que*õcs qrrc lhe forcà -

$boÉrida$
Insitdr comitês tem&ir:os púa o dcscmp€úho e fruçOcs espcifie, fixando
rua cor4osi@, competência e imcionmento;
Decidir acer,ca do Í€ajust€ anual da anúdade a ser poga pelos Associados;
DelibcrsÍ sohe a 4rovaf,o de ingr€sso dc mvos Associafu, rG tcrmos
de* Esanro Sochl; c
Delibcrar sobre o orsmeo,to mual da essociação.
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Arü 2ó - Compete ao Diretor-Presidentc:

I- Represennr a Assaiado perant€ tcrseircs, ariva ou pessivamentc, em júzo
ou fora delg assumindo as atribui@ formalmente conferidas pela
Assemtileia Geral, obscnrado o disposo no Artigo 40;

II- Dirigir, oricntar e coordenar o frmcionmento da Diramia;
Ut- Convocar a Asscmblcia Genl da Associação, ms trÍmos do AÍtigo 20 acima;
w- kcsidir as Asmbleias C.sais da Associaçlo;
V- Convocar as rsuniôes da Diretoria, nos termos do Parágrafo tcrceiro do Artigo

24rcimge
Vl- DisrribuiÍ €ntlc os membros dâ DiÍttoria as fimções de dninistração da

Associa$o;

27 - Compctc ao Direlor-Financeim:

I- Apoiar as atividadês dE DiÍctoriâ;
II- Zelar pelo patrimônio da Associação;
m- Orgrniã e fiscatizar a cmtabilidadc c o orçmcoio anul da Assriação;
lV- AF€se,rh poÍa ryovtção da Direioria e da Assembleia Geral, o bolanço c

coffi dc rÉ$ltrdo's coí€spondcnte a cada cxercício;
V- ApÍ€scmr o flüo dc rcceias e despesas;

VI- afcsentar, m ccÍÍ'mcolo do exercicio social, o balaço gera[
mmpobado dm rclú&ios e erçGiçõca oe quais scrro sbmetidm à

agrccioSo da diramia.

28 - C.:mpctc m Diretr Vice-Presidcnte:

- Apoiar ss uivktades da Diretoria; e
II- Coordcoar, sr4ervisionar e avaliar projenos' pogramas e uiüdadcs instituídas

ern beneficio da Associa@;

2|!l - As eleições pan a Diretoria ocorrerão em Assembleia Geral Ordiúria e serão

izadas semge no mês de outubro a cada quatro anos.

princiro: A pdmeiÍa cotrvocaçâo da Assembleia Geral Ordinária com
deverá ter a presença mlnima de S(P/o dos Associados (cinqrrcota por c€oro) ruis

0l (trm). Apos a prineira convocaçâo, s€rá prwodids scgrtrdâ convocação paÍa a

Asscmblci4 que oconerá com o nrÍmero de Associadm +r esivcrem prescntes

Perignfo rcgundo: Ressalvado o disposto no Parágrafo seg@do do Artigo 53, a
convocação poÍa a Assembleh Geral Ordio&ia sení realizada pclo Diretor Presidentc. O
Dirctor Presidentg simultaneornenrc a convocação, conüdsrá os Associados
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inscreverem suss châpos, cm o txxne dos candidalos os cargos dâ Dinforia. As chap+s
scrto rcgislndss em livro póprio, na sdê ds AssciâÉo, na odem de entada dm-
cspcctivos pcdidm dc inscÍiça jumo à Secretarirr da AssociaÉo

Prr{nfe úGrccir!: Âs lmcÍições de chapas son@te poderão ser rcatizadas até m
máxim, 30 (Einta) diâs ailcs da daúa firíada púa a Íealizaçâo da Asscnrblcia Geml
OrdinÁria qrr for deliberar a reseito das eleições da Associação, obscrvado ainda o paa
mínimo de l5 (quiue) diâs para publicação & dital de cmv@ da Asssnbleiq coNn

a lista das chapas inscritas, coofoÍme o AÍigo 20 deste Esuuto.

PerlgÍrb qurÍo: As chapás devcm peenchcr todm os cargos e rcquisitos pevistos
n€ste Estaütro.

Perígnfo qeleto: Uma vcz enccrradas as inscriçpes, a Sccrctaia da AssociaÉo dcvcrá
ampla divulgação das chapas e dos rcspectivos indicardo,

sarnente, o cargo da Diretoria a qrrc cada um desses integrantes está se candidatando.

3l - O sistema de votaÉo será irdividrul e seqeto. Caso só exisa uma clrapa rinica
aos cargos da diretoria, a votrção poderá ser por rclamação, se assim decidir

Assembleia Geral ffiinária
pÍirciÍo: É proibida a vota@ poÍ FrocurEção.

rcgndo: A cleição da Dirctoda podc sc dr úavê dc votação elcEônies, por
de plarafomra que disponibitizará, ao Em da votação, rclaório com o resultado da

úo excluindo a forma presencial.

32 - As apurações do resultado da elei@ oconerão apos o térmioo da votação, pelos

mcsáÍic qrr realizarão â voúafão, os quais pmcoaergo a hmologação ü
@o fim daqurrflo.

33 - A posse dos mvos dirigentes oconerá no primeiro dis tltil do mo seguinrc,

rt 3{ - No caso de renúncia, qrr devenÁ ocorr€r por escdto, fuissãq impedirneúo ou
do Diretor-Presidente, do Direlor-FinanceiÍo, ou do Diretor Vice-

o Consclho Cons,ultivo, por maioria de votos, iDdicará, entre os Associados,

srb*inro pca o cargo vago, are o ÉÍmino do tesP€ctivo mandâto.

C.pihto w - DO C{)NSELtrO CONST LTWO

35 - O Conselho Consultivo é o órgão de coosn ta e assesstrame o da Diretoria e
Assembleia Geral no qrr diz rcspeito a toda e qualquer tiüdade da As:ociaçfu.

Art. 3ó - O Conselbo Consultivo é oomposo pot, no mínimo, 3 (três) membros' e m
nráximo 10. Os mcmb,ros do Consclho Consrltivo serão escolhidos pela Diretorü pora
maodato de 4 (quatro) aoos, pcrmitida a reeleição. Os rremb,ros do Conselho Consulüvo
oâo farão jus a qualqwr tipo dc rcmucração.

PrúgnÍo princire: Podcrão ser msnbros do Comelho Congrltivo 0) píesidentês dc
EntidadeslSociedades ligada.s a e€o de ú!ção da essoci@, a sctera iodicados pela

Diretoria; (ü) Associados Plenos convidados pela Dfuuoria; (iD Ex-Ptesidentcs dâ
Associ*ão e (iv) Profissionais rcconhecidos pelo mercado.
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- Não @erá concorru p6Ía o caÍgo de Presidente dâ Associqão aquele que já
a firsão ms duas gestões imediatarrente anteriorcs.

a critério dos diretores, ser antecipada
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Prrlgnfo tcrtdro: S€m píejuizo do disposto no Peágrafo segundo ring as Í€utriõcs
do Consclho Comiltivo trmbém poderlo seÍ cotrvocâdr pclo Diretm-Prcsidente.

Prfunh q[.rto: Todas as delibcraçõcs ô Consclho Consultivo s€râo tomadas por
votos qtr Í€prÍEscntcm a maioria dos prescotes à rcmiâo, não se computando os votos em
brarco.

Art 37 - Competcm ao Conselho Congrltivo s seguintes aribuiçõcs:

I- E:taminr as informações relativas m descnvolvinrento das atiüdades
incrcnrcs ao ójeto social da Associação;

38 - As sugestões, crític.s e poreceres técnioos dos mcmbros do Conselho Consultivo
s€r apresentadas nas rcuiiles da Diretoria

39 - PodeÍão ser realizadas reuniões em conjurto da Dir,aoria e do Conselho
as quais deverão ocorrer com a periodicidade timestral, com um qúrum de

dc, no mínimo, ()6 (seis) pes.soas, sexrdo, pelo mcnos,0l (un) Diretor.

cAPfrt,tÍ) v - Rr,PREsEhrTAÇÃo

,lll- Ressalvadas as disposições do práglafo rfutico do Artigo 4l e do Artigo 42
a Associaçâo considerar-seá otrigada çado rpesentade

Pelo Dirctor-Presideatc isoladmcote ou em coajrmto com o Diretor
Financeim;
Por qualqrrr um dos Diretores, em conjurto com o Direor-Prcsidenrc:

PrrÍgnfo úaico: Os Dirctorcs poderão nomeaÍ mandatários com pd€Íes específicos
lhidos inclusive dentre os fincioúrios da Associação, observado que o madato não

poderá teÍ ôraçâo sryerior a I (un) ano, salvo a+rles coofetidc pora a defesa em
prroccssos adrrini$rarivos ou jndiciab, qrE pod€Íào ser por prazo irdacrmirndo.

TítuloIV

PAIf,IMÔIrÍIOE RDICEMA E SUA DE§TINAÇÃO

Art 4l - A Associação conts oom a indepeodêocia ein suas finanças e o seu parrimónio
será consituído de beas móveig imóveis, veículos, semovenles, ações, tÍtulos er'ou

direitos a ele doadog transferidos, incorponaoa ou por ele adcuiridoq oriundos de
qnalqrcÍ pessoa fisica ou juídia pública ou privada, nrcional ou estrangeira,
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Associados ou não.
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Prragnfo rcaundo: As Íeuiõ€s do Cooselho Consrltivo serão
qruisquer de seus membros onr pela Dfuetoda sem pejúzo do dispotúo n€sÊê

segundo, 4licanr-*e às mmiô€s do Conrlbo Cmsrltivo as disposiçõcs
coovmção e instala$o pevisas nos Parágrafos Primeiro m Qrinto do Artigo 20
Esmrto.

tr- Julgar oa nocuÍlxxt aF€scafdm com relaÉo b pmlidadcs impostos e a
exclusão &s Associadoq confume o caso;

nI- Cotttibuir com ogestões, críticas e parcccres técnicos a serem rnalisartos p6fu
»itaota;

ry- Prrticipr das Asscmbleias CÊais rE raiõcs de Dirctch ou dos Comitês
insauados, quüdo a<cim quisereiu e

V- Auxiliar a Diretoris tavés de consultas ou participaçõcs cm mmiões

.te
I
I
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AtL 12 - A re+onsabilidade d8 Associrfio rcsÍitrge.se m valor do sar patrimônio e,n i--- ,={-
sers Assmiadc e müme i$lulôs a Dinrmia c o Coosclho Comrlti'ro, d" \ l--:\ - 

,

respondem nem solidária ncm subeidiuiamcote pclas obrigaçõcs cotraidas. t. . t 
r-.1-l) , ,

Art. 4, - CortiürÊEr Eceitrs dr Associaçâo, exemplificadmente : ' .. 
-

I- Contihdçücs, rrcosalidades or aufohdcs dos Associados;
II- Termos de perccria, cmvàios e contralos finnrdos corn o Poder Píúio para

financimeno de projelos na sra &rea de atuaçiio;
m- Contraos e mrdos firnados oom emfÊs8s privadas ou prirblicas, agências

nrcionais e intcrarciondq
- Súvençics ou ar»<Ilios govemamentais e orÍlos:

Donativos, legado§, dmçõcs', heÍarys e contribuições;
Súveryões, aportes e paEocínim concedidos pelos @eres públicos,
entidadÊs ruCÍquicas" entidades psr§at8is! associryões e ftndaçôes
advindos dc mnvfuios ou scrclhentes instumentos'

i-!o

- Produtos de festivaisi cupanlas, oorrcunxrs e ev€ntos congà€res;
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VIII- Fnoos pmveaicotcs de legados e frutos dc bcns patrimoniai§;
IX- Rsdinentos rcsultmtes da gêstão de seu poimônio;
X- Renda poveniem dc liceoça e sblioença ds mucas sob tiüilaÍidade da

Assmiaçro;
)ü- Reodimentos de serviços searpre com ú*a a

consccuçlio drq suas finalidades sociais;
XII- Reodimentos obtidos com a rcalização de eveotos de crrnho cieatifico, culurral

ou de quahrs outsa naü[€za; c
XIII- Rcodimeotos provcoftmcs dc pojcbs cdlrcboais ou de oríras rnr.'rz-q.

44 - Observado o disposo nese Estatno, a Associação tem artonomia parrimonial,
e financeira, inclusive com rclrrão aos seus Associados.

45 - A Associ'ção soÍncntÊ podcrá scr dissolüda se, cumuluivamte (a) na
Geral, especialmente convocada para este firl for observado a .'nanimidade

prEsent€s e qúrcs dos Associados; (b) ficar comprovada a impossibilidade de
da Associaçilo.

,ló - Depois de dissolüda a Associaçâo, quaisryer &s b€Ds que integram o seu
poderão ser alienados paÍa o pagarnento de dívidas legais qtre a Associaçâo

assumido-

AÍt 17 - Dissolüda a Associ@, o Ícrtlarxxpeot€ do scu patrimônio líqúdo senó, por
deliberação da Dfuetoria, dcsingto a colidad{s) de fins oão econômicos que'

Eeferenciahcntc, tenha(m) o mesmo objaivo smial da Associaçe.

Tftrlo V

I'A PRESTAÇÃO DE C{)IiÍTAS

AÍt a8 - O cxercfuio social coincidirá com o ao civil, terdo inlcio em l' dc jmeiro e
térmim cor 3l de dezsnbro & cada am.

Prrlgrrb úlico: Ao §m de cada excrcício social os adminigadaes daborarão o
balanço palrimonial, a dernonstração do resultado do exercicio e as demais
contábeis origidc em lei, de aco,rdo r prfficas con6bcis afutrdr no Brasil.

Art 49 - A p!€staçâo de contas da Associaçâo obserrrará as seguintcs normes:
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III- A rcalizaflo de auditoria, irclusive pu auditorcs €xtcÍtros ind€p€ndcntÊs, se

for o cco;
A prestaçâo dc contas de todos os recursos e bens de origem público rccebidos
será feita coforme det€Ímim o pcágrafo rfurioo do aú 70 da Constituição
Federal.

Iv-

Títrlo VI

DAS DI§FO§IÇÔESi GERAIS

ÂrL 50 - Os casos omissos no F€silte Esorlo serto cxamimdos à luz do Código Civil
Brasilefuo e pcla Dfuasia.

Art. 5l - Fica eleita a Comaca da C4ital do Estado do Piaí oomo competeote para
dirimir ryaisçer dúüdas oriuDdas do pescnrc Estatuto, a excoção de qualqrrr oúÍa, por
mais privilegiada qtr sej&

E, por esarem asstm as portcsjustas e acordadas, assinm o píeseiltÊ E$âmo Social, enr
três viâs de igual teor e forma, para um só efeito.
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I- Os pdncípios fidmentais de coorúilidadc e as Normas BradlcidÀ dA, /. \':.'
-Comabilidade; ,'. . .tsaa-.... !l:

Il- A frblicidadc, pa qualqrn reio eficaz, m ercertarmo ao o*ci.io n$ir$-...--..-,,'.:..'
do rclaório de dividades e das dernonsrraçõcs fircins da eúq.l-\ ./ "
irluindo as certidõcs negativas de débitos junto ao INSS e ao FGtrS,- _ . 
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colendo+s à dispmi$o pua o exmc de qualqrrr cidadâo; - ---- --
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CERTIDÃO

CtsRTmCO a nequerimento formulado pela AssociEção dos Empreendedores, Empresas e

Stârnrps de Invenção e Inovação Tecnotógica - AESITEC, Í€pÍes€otado por Jcó furocam CIiwrrq de

pcssoa intereesadr, quê revendo e buscstrdo Deste Serviço Registral de Pessoas Jurídicas da 3'
Circunscriçâo, nos microfilrnes e arqüvos eletrônicos dc imagens de Rcgisros dc Pessoas Jurídicas do

Avrrlrs dc Pundcçío, Aproy!ção do B!üffio Socid, Elciçlo c Porsc ds II§SOCIAçÃO DOS

EX}ÍIREE{DDORBS, EMPRESÂS E STARTT,'PS DE tr.il1E.IÇÃO E D{OVAçÃO TECNOTóGICA -

ABSITEC, realizada em 06 de março de 2023. Que elegeu como presidente o Sr. Joré Agrocoon
Olivcira Perlodo de mandato iniciando em 06 dc orço & 2ü23 e termino em 06 & m*p &,2W. O

rcferido é verdade e dou fé. Eu Tarla Goethe Mendes dos Santos, escÍevente a digitci.

Emolumcntos: R$ 20,77; FERMOJUPI: R$ 4,15; Selos: R$ 0,26; MP: Rl$ 1,66; Total: R§ 26,84 O presentc

Êto só tcrá validade com o Selo: AEQE26t2 - BBE2. Consulte a rutetrticidade do sclo em

bww.tioi.ius.br/mrtalextra-
I

Terr.sina (PI), 27 de Abril de 2023.

Vf Registo Civil de Pcssoa Jurídica

Int€riü

caíüb 2! 0i. de lotlr € f;€t. de lflô{s3
3l CrÍcunÍÍição

Karla Fernandes Lopes Barroso
Esc.eventê Subrtitutô - RÍD/RCP,

TereSiôa-Piauí

aa.t:-h..t a.
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CENItrCO OUE Â ?ÊESENÍE AEPBODUCAO NEPÊO§BÂFICÀ
coloarD^ coNFEFE corl o oFtctt{ÂL cERTloÃo
apFEsErrloo ExrElDA xÊsras NorÂs. Efl rEsr. !p-- -
oÂ vEao^DE, oou FÉ. T....1i.!Pt. $n1t2o25 16.2í3r.
SELO A!.A.LL!I-L_:---.BJJÍ CONSULTE ETI
www.tlpl.jú..!r,Íporl!lcrltt
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Bel' ifêirylan€ de 0!iveira Sousa - Tabelià lnteÍina . Portaria n' 3008i20í7 - PJ/PIICGJTEXPCGJ TeÍêsina,Piaui--

llim.rê Fonr€ - Íàb€lião
Rua GmmadoÍ rrc PiÉ Ns 14s5
Foíê: {a6} 3301t-2199 -CtP: 6a,04a-522

Enor tt 3.17 ri: il 0 ai! xP: et 0 25 a.rc: Âl

i.SERVi!i'III|I'IRAJI]DICATDEREOISTROOEIIIIC!EI§ |{O'AS REGISTROCEIITUIO§EDOCI]ilEI{TOSECIYITOAPE§§OAIURIIICAOITERI§

A-2E, sob o número dc ordem 5250, datado dE nNü2C23, nele verifiquei constar o Íegisto de uma

§ cARTóRro DE NorAs oE TEREsTNA---_----
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Aos dias scis de maÍço de dois mil e viittc e t€s, no Salilo de Eventos TENDA
MANGANGÁ LESTE (Rua hofessor Joca Vieirq no 909, Baino de Fátima Teresioa.

PI, CEP: ç.017425) às l9h, oesu citade de Teresina m Esab do Piauí, rcuniram-se
Es seguint€s pessoas fisicas c jurldicas para a fuoda$o de .'mr assocraÇão: IIIFATEIC
coffrnqó E sERvIÇo§ TEcNoIóGIcos LTDÀ Pessoa Jurídica de Dtueito

Privado, inscrita no CNPJ sob o n" V2.2O6.643/00O1-I I, com eodercço comercial na

Avenida Dom Severim, n" 2667, Horto Floresal, em Teresina-Pl INSTITUTO DE

ôe
O E TECNOTírcIAAE§I LTDÀ inscrito no CNPJ sob o n" 19.410.3261000,2-

/ ,.n Fitial, sinrado na Rua Aurea Freirc, o" 15E0, Baino Jóquei, m cidade de Teresina m
do Piaú, CEP: 64.049-160, arnbos rrcste do NflEsentsda por sua Sócia a Sra.

RA CLEA SAIÍTANÀ brasileira, solteira, empresáriq portadora do RG de no

J .14452007 SSP^,íA inscrita m CPF com no 841.244.4O3-59, rcsidente e domiciliada
Condomtnio Vita de VáIega casa 25, sihndo oa Avenida Senador Camilo Filho, oo

l0í, CEP: ó4091495, Teresura PI VITON SENA CANDIIX} DA C(XSTA
06m0ffi4344, pessoa jurídica de dircito privado, inscrita no CNPJ sob o no

48.233.041/m0l-í, com endeÍeço no t teamento Jardim Europa, no 01, Conjrmto
Assentam€nto Smts Nossâ Esperança BairÍo Santarq CEP: ó4.097450, na cidade de

Teresioa - PI, por s€u ÍEpnescnrúte lcgú VffON SENA CAhIDIIX) DA COSTÀ
brasileiro, solteim, enf€erúdor, portador do RG dc n'3745355, inrtito oo CPF sob o
n' 067.800.843-44, residcnrc e ômiciliado na Rla 09, Casa 02, Baino Jodim Europa,
CEP: 6409705ü m cidade de TeÍ€sitrE - PI; JOsÉ AGAMENOM oLIVEIRÀ
brasileiro, soltciro, dministrador de empesas, com Esaecializa@ cm Gesúo de
Tecnologia, Informação e Comunica@ e em Ho E"colar, portador do RG & n"
1260302 SSP PI, inscrio no CPF sob o n'432.574.613-?2, CRA n'0494 PI, residente e

domiciliado no CondomÍnio Vila de Válega, situado na Avenida Scoador Camilo Filho,
n" 1054, CEP: 64091{95, Teresina - PI; JEI§'ON MATffiUS DA SILVA ARAUJO,
brasileiro, solteiro, ernpreendedor, desemvotvedor dc sistemas, porodor do RG 4 294 .159
SSP PI, hscrito no CPF sob o n' 081.971.623-52, Esidente e domiciliado no Parque
Fkmino Filho, Quadra L, Casa 27, S:@ts Maia da Codipü na cidade de Teresioa - Pl;
FRANCISTCO JAIR DE OLMIRA IIIEVE§, brasileiro, solteiro, empcendedor,
portador do RG de no 3.756.254, inscrito no CPF sob o n" 067.811.963-59, residcnte e
domiciliado na Quadra 6t, Casa 3l B, BaiÍÍo nesoacença, na cidade Teresim - PI;
LEiONIDAS PEREIRA DE ÁAREU, brasikim, solteirc, empreeodcdor, portado do RG
de n" 2.902.0Et, inscrito no CPF sob o no 054.254.943-35, Í€sideote e domiciliado na Rua
Elicio Terto, no I I, Bairro Jancito Andrade, m cidade dc Teresira - PI; LUCAS SILVA
DUTRÁ' brasileirc, empÍ€end€doÍ, soltciro, portador do RG de n'5.029.731 SSP PI,
inscrito no CPF sob o n' 0 I 0.697. I 3{2, rcsidcnte e domiciliado no Coodominio Fareoda
Real, Rua das Acrmlas, Baino Planalfo Uruguai, na cidade de Tercsina - PI;
ALEXSANDER GABRIEL LIMA DE ARAUJO FONTES, brasileiro, solteiro,
empeendcdor, Gesor de Sofiuare, pomador do RG de no 3.570.516, inscrito m CPF sob
o n" 061 .637.193-44, residente e domiciliado na Rrn Pmfessora Zefinha Ferraa casa 350,
Moote Castelo. m cidade dc Tetesioa - PI; GU§TAVO OLMIRA FEÍTO§À
brasileiro, solteiro, Engenheim Eletrico, empreendedor, portador do RG de n' 5.049.47
SSP PI, inscÍito ô CPF de n' (XI.210.973-51 e domiciliado na Rua

PI; ANA CAROLINE MO

ÉÉEã s

Efipi §

E Í H:iiÊ

EÉ:=iÉ
l--oo6c5
fiãEE§ã
Ea'H9Éã
ÍEãgEã

E;Í:fHhiãE:9urolrrxo6

.Ê

:
a

E

a

,,

t*g

no 1001, Bairo Jockey, na cidade de

É

1

ATA rlA ASSEMBLÉIA GERAL PARA C{)NSTITUTçÃO DA
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Rua do Âmarantc, no 713, Ceatro, ElcsHo Veloso - PL CEP: 64325{00; ALI§§ON
ANDRÉ DA SILVA IIMÀ brasileiro, Em União Estável, AdvogEdo, portador do CPF
sob o n" ó53.129.U2349, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Piaú
sob o n" 737Q com escritorio Fofissioml siqrado na Rua Elizcu MaÍins" no I188, Sda
l0l, BairÍo Centro, CEP: 6400G120, Teresina - PI; LUCAS MENDE§ IIA §ILVÀ
brasileiro, Em União Estrivel, Advogado, inscriro no CPF sob o no CPF: 960.052.203{6,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brsil, Secção do Piaul sob o no 4941, com
escritório profissional sinrado na Rua Macos Parcnte, n" 1085 Bairm de Fátima
Teresina - PI - CEP:ó4.&9-544; CARLO§ cÉsln QUEIRoZ sIMÔEs brasileiro,

Advogado, inscrito na OAB/PI no 2l.0ll, portador do RG n" 0302439320050
SP MA, inscrito no CPF sob o n" 612.A2333{6, residente e domiciliado na Rua

Miguel Arco Verde, no l9l, Bairro Noivoq CEP: ó4.O{9.330, na cidade de Teresine, no
Estado do Piaú; ADRIAITIO FERNÁ"II{DES LIMÁ, brasileiro, soltetuo, contador,
inscrito no CRC/PI sob o no 6231, portador do RG no 1.589.424 - SSP/PI, inscrito no CPF
n" 753 . I 74. I 93-87, residenre e domiciliado na Rrn Riochuelo. no 76 I , Bairro C€otro, CEP
6400l-050, Teresina - PI e PABLO LÚS cARvALHo Ix)§ §AIrITost brasileiro,
solteiro, Advogado, inscrito oâ OAB/PI no 17.021, poíador do RG no 2976897 SSP PL
inscriro no CPF sob o n" 054.090.013-3E, rcsidcnte e domiciliado oa Rua Minas Gerais"
n'210, Bairro Acarapc, CEP: ó{.ü)3-850, TeÍesiDa-PI, qus assinam a lista de pcsençâ,
como coaüdados, teÍrdo por fimlidade firoda uma associaÉo de direito privado, sern
fins ecoúmicos, sern cunho político ou partidário. Para presidir os trabalhos, foi irdicado
o Sr. Joé Agrncoorr Olivcin, brasileiro, solteiro, administrador de empresaq com
Especializa@ em GÉstib dc Teomlogia InformaÉo e Comunicação e em Gestâo
Escolar, hscrito no CPF sob o n" 432.574.613-72, CRÁ no 0494 PI, residente e
domiciliado no Condomínio Vila de Válega, si$ado nâ Avenida Senador Canilo Filho,
no 1054, CEP: 64(Dl{95, Tercsins - PI. Com a palavr4 o senhor Presidcnte enfatizou a
necessidade de se constituir '.mn associa@ cafrrz &, Eglúiuâr forças e rcpresentar as

aspiraôes dos presentes junlo ao Poder hbüco e à iniciativa privada Em seguida
ubmeteu à voração, pÍopoía da de,ltominaçao da associaçao e do endercço paa a
instâlação da sede da entidade, já previamente discutidos, qtrc foi imediatamente
aprovado por unanimidadc, da seguint forma: ASSOCIAÇÃO DOS
EMPREENDEIDRES, EMPRESA§ E §TARTT'PS DE INVENÇÃO E
INovAçÃO TDCNOLÓGICA (AEsmEC» corn sede na Rua Cônego Râimudo
Fonseca, n" 776, Sala 30, CEP- 6405G19O, BsirÍo São Crisóvâo, TeÍ€sina- Pl. Ainda
com a palavrg o senbr Presidenre disuibuiu ms presentes, cópiar do atrtuto rocirl .
scr dirutilo, já de conkimento geral, o qual, após ser integraln€nte lido e debatido,
rcstou aprovado, por "nenimidade, e segue atrexo, oonro paÍte insrporável da presenrc ata
para todos os fins dc diÍeilo, ficando, portanto, de§niüvmeme coo*itdda a associaÉo:
ESTATUTO SOCIÂL - ASSOCIAÇÃO OOS EMPREENDEDORES,EMPRESA§
E STÂRTT,'PS DE INVENçÃO E INOVAÇÃO TEC?{OLÓGICA - TífuIO I -
ASS(rcIACÃO - Celruro I - DENOMINAÇÃO, PRAZo E SEDE - Arr lo - A.ASSOCIAÇÃO DOS EMPREENI'EDORES, EMPRESAS E STAITTT'PÍI DE
INVENÇÃO E INOVAÇÃO TElcNoIócIcA", domvante denominada
"AssociaÉo", é uma pes.soa jurídica de direito privado, constihrids sob a forma de

Eststúo Social e pelas
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associaçâo ciül, sem fins lucrarivos e rcgida
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OLwEIRÀ bmsileiÍa, soltcira, crnpres&ia, portadora do RG d€ n" 2.7E3.464,-

Cê

I o
no CPF sob o no 031.215.033-40, residente e domiciliadr na Rrn B@ Vistâ, n' 147,
t09, BairÍo São Benêdito, CEP: 64202-530, Pamaibo PI; MARIA
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legais aplicáveis. Perígrrfo úrho: A Associaçào tern como nomc futasia "
ArL 29 - A Associaçâo terá sua sede na cidade & Teresins, Esa& do PiauÍ, na Rua

Côncgo Raimudo Fonseca, no 7?6, SaIa 30, CEP- 6/t056190, Baino Sâo

Tercsina- PI. Perígrrfu úDico: A Associação rçrcsentará seus associados no âmbito do ,_ ---
Esta{b do Piaui. AÍt 3e - A Associ.ção tem prazo de dtraÉo in&terminado. Att 40 -
A Associação tcrá como associados pcssms jurídicas, I\rEl, Empreendedorrs, Empesas
e Startrps com domicilio na República Federuiva do Brasil ou no ext€Íior. Cepltulo tI
- DA FINALIITÂDE Art Si' - A Associa@ tein por finalida&: I - Represeoor, perante
a sociedade e o podet público em todos os seus nlve§ os interesses dos associados
nâscentes de base tecnológica e de inovaÉo e emprcend&Í€s que tabalham em

de exEema inccrrcza; II - RepresentaÍ os Associados, em juízo ou fora dele,
defeodcr seus interesses colaivos perante a sociêd.dÊ e a indrírsfia de capiul

digital brasileira e inrcrracional, dedicando-se à pro,nroção dessa indústria
beneflcio dos Associados e da economia nacional oorno um todo; III - Buscar, de

fonna cooperada e multidisciplinú, sotuçõcs EcÍtológi{rs e de pollticas pírblicas
adeçadas às necessidades de imv@, modemizaÉo de todos os setores da saiedade,
em particular, do saor produtivo prlblico e privado de tecmlogia da infomação e
comunicaÉo; tV -Participer na corrcepção e gestão de rreanisups & suporte à pesquisa
científica, ao desenvolvimeno tccnológico e a formaÉo dê capital humano para gerir,
dcsenvolver e op€Íar produtos e pÍocessos inovadores eÍn tecmlogia da infonração e
comunicação; V - Transferir tecnologia e divulgar conhecirnenrm técnicos Íelâsioüdos
à gestão de T.I; VI - Foraecer, por si mcsma ou atÍavés de parceda+ gratuitameote ou
mediante reznuneração, serviços e capacitações especificas u Associados'
pincipalmente aqrrcles no início de úiüdadc; VII- Ihr spoÍte à prcteÉo da popriedade
intelectual qlE Íesulte de pesqúsa e do desenvolvime,nto t€cnológico rcalizado pela
Associação ou por serul parceiros em projetos conjuntos, através do registro de malcas,
patente$ modeloe de utilidade, desenhos indusrriais ou outras formas pertfureútes
preüsus ern lei; VIü - Dar suporte ao suÍgim€nto e consolidação de novos
empreendirnentos de tecnologia, infoÍmaçeo e commicaçâo; IX - Apoiar tecnicaÍn€nte e
adminisEativameote eotidades do setor priblico ou privado qrr atnem DÂ formulaçâo,
orieotação, coordemção e execução dc políticas rclaciooadas, contribuirdo para
estabelecer naionalmenrc condiçôes legais e ambientais favoráveis a atraçâo de capútal
hunano quliÍicado, novos regócios e empresas de alta tecoologia; X - Contribnir coo
r ctcc[Éo du Polftkrr PúHic.! úrrv& de .rticd.Éo c plrtcrir com cltcr
públkus e privedm pen o forülcciDcito do d..ervolvimcrto loltcrülv€l c
tcclológico; )O - Crirr condbõcr pen irpleateçlo dr coopcnçlo c plrceril cltre
hÍiariÉce de cosino e pcrqnir, cDp.Gr.s, tovcla.rs e egênciu neciondr c
intcmecfrneh de prcrnoçlo do dcrcavoMncrb, no. scos divcf,ss nÍvcir, pen
lullcrtr o iaterdnbio do cooüccineato c rlrr tpliceçlo cn rç{cr no
deselvolvimelto 61çiqml, plrticiprndo dcgu prnccriu scmpre quc pcíit|cotq XII
- Elaborar bases de dados conrcndo infornrações sobrc seu meÍcado de atuaçâo, coláadas
dou recebidas de Associados ou nâo Associados; )üII - Disponibiliza, grauritamente ou
mediantc remunêrEÉo, infomações de suas bases de dados por meio ff§co, aragnético
ou eletrônico; )üV - Orgenizer c pnonovcr, pcrindicrmeo§ coogrc*soc, rcohórios,
sünp&ür, crrror dou ncruiilcq trltuitrncnta ou medieotc neuulerrçIo, prrr oc
Asoci.doi ou rlo Arrocirdoc prn o dchtc dc ereu c dc iltcrcacc comum; XV -
OÍganizar um centro & infonnaçôes publicando, periodicamente, um boletim ou Íevista
pan dioibui@ entre os Associados ou n o Associados; XVI - OÍeneccr rurllio dc
q[.huer [rturEz. e indivlduor, gnrpoú, orgr.iz.É6 oo iortituiçScg dc eariao quc

íreer ligrdl ro ru fin socirl;
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cantribdrdo prrr o ruGesso dc !t€[3 cDpÍrGÊrdiEcat 13 G p.ã o
iidrfutrir de crpiúel crprcildcdor digitrl; XVII - Câptar rccursos de ory,6,i4rtes
nacionais e intemaciooâis com a fiElidade de prcmov€r'P€squisa, ftescnvoMmàtó
Inovação (PD&I)", com aplicação nas diversas árcas do conhecimento; )(IX - Estimulsr
estudos e pesqúsas relativas rc desenvoMrnento de novas tecmlogias altemativas que

úilizem os Mecanismos de Deselvolvimento Limpo - MDL; )O( - Promover
diagnosticos, plmos, prcjetos e pÍogramas de descnvolvimento qrr visem à prescrvação
e o mar€jo sslentá'vel dos ecossisteirus; )O(I - Divulgar e populariur, aEaves dos vrírim
meiog os conhecimeotos técnico e cienúfico desenvolvidos; )O(II - Atuar no processo de
extensão socioambiental e edrrcativa; )OOtr - Desenvolvet programas dc Í€cuperâção de
&eas degrâdsdas; )O(IV - Promover a consciência ecológica e ambiental; )O(V -
I)cscnvolver p.rccris e inúcrtirbhr tacaológirtr , cducrciorrir c eulturdr con
crtidrdc púbtica or privrdrs reciouir c/ou intcnecionrb; )Ofi4 - Pmmover o
desenvolvimento sócio tecnolfuico e educacioml; )O(VII - Promover, desenvolver e
implantar progrunas e prcjetos de inclusâo social; )O(V[l - Dcrcnvolvcr e rpoir
pmgrrmu c pÍojctoo rocienmbicntdr rtrrvér dc rÍüjoo produtlvoc sultciÉvcia
dir[idoc fr pcrrou co vuhcnHlilrdc rocirt; )O0( - Realizar eventos de eolrc de
'Pesquisa, Descnvolvimeato e loovação @, DlÊ.t)", exrcnsâo e ensino; )OO( - Apoiar e
assessolar as iniciativas de outsas eotidad€s dou comunidades que se enquadnem nos
objetivos da prcsente âssociação; )OO0 - Promover cursoss s€miÍúrios, polestras e
ev€atos; )OOOI - Prornover, coordenr, execulr, fomentr e 4oir açôes de inovafo e
desenvolvimento ciendfico e t€cmlógico, dc gesão, de experinenta$o de rnvos
modelos sócios produtivos e sistemss alternativos de podqáo, comércio, emprcgo e
crédito, de transferência & tecnologia e de gomoção de capital humano e social, visando
o desenvolvimento socioeconômico local, regioml e n sional; )OOflII - Coordenar,
rticular e integrar dif€Íed€s compctêocias eotse os s€us associados e a sociedade ern
geral pana afeodimeoto I plogrmâq pojetos c ações qlE tenhaD por exigência hisica a

introduÉ de inovEção, seja de prodúor pÍocessos ou sêrviços, assegraodo prazos

fimrados e padÍfu de qrulidade; )OOilV - Promover a tansferência de tecnologias
absorvidas er'ou descnvolüdr\ b€ r como a formação e E qualificação técnica das rireas

afins e o rcgisuo de pat€ntes e mar§as dos podutos desenvolüdos; )OO(V - Desenvolver
e gerü programa de holsas de csurdo, pesquisa, dcsêavolvimerto e imvação tecmtógicq,
)O(XVI - Promover a popularizaçâo da ciêocia, dernocratizaSo da informação e

integração social, alravés d€ tecnologia da infonração e comunicação ou de oür,os meios
de difusâo; )OO(VII - Desenvolver programas, pÍojetc e tecnologias assistivas voltados
parâ pessoas com deficiêociq )Oorym - Desenvolver pÍograDâs de apoio à sarde, a
educação e a ger4ão dc emprego e renda a população em vulnerabilidade social; )O(XD(
- Ireralvolvcr c crcc{rtrr proictoa c pttgrrD.r dc ht lrrÉo cnhc o rêtor público c
o prlvedo; )(L - Pnomover pÍogranas de incentivo e deseavolvimcnlo de serviços
volunúrios; XLI - Desenvolver t€inâm€otos! cuÍsos profissiooalizantcs e de ahrslizaçIb
profissional, bem como eságios e Crrsos kto seoso e Stricio s€nso nas eeas de atução
da associação; XLII - homover campanhas de prwenção, promoção e de equidade em
saide; XLffi - Desenvolver prograÍDas de orienta@ nutricioml, gasüonômic4
segurança alimertr e sarlde do traballradoc XLIV - Descovolver, coorderur e executár
pesquisa e inovaçâo t€c-nológica, ligadas rc urismo, ao espoÍte, a cultúa, a saríe e ao
meio ambi€Dte; XLV - Promover pcsquisas' esqdos, foíEaÉo de recursm hrrmsms e
solWões em gesâo e economia da saude, famacos, avaliação de teclologias em sarirde,

a melhorar o sistema público d€

f
pesqúsa nâo clínica e pesquisa clínica de
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XLVI - Prcmover o combate à desigualdade seial aEaves da tecrologia c da
){LvII Pmmover descnvolver e gerir redes de serviços tccaológicos, bem
incubadoras e aceleradoras de emprcsas e cooperativas m setor de saride, tecnofogias_

su8 atuaçeo rus áreas afios, podendo: I - Ccbbnr coavêaioq rcordor,
outru instnrmcrtm jurídioa cm persou firicer ou jorldk$, de diÍcito

0u privrdo, ircblrl o! irtcrr.cioral orvirdo o Conrclho dc
inirtreçlo, ou "rd rcfcreedu" dccsc; II - Estrbclccr prccriu com cttidedcr

úu do dircito públho ou privrdo, nrcionel ou irteÍrrciouú dc forrt iltcgndr
con outru iutituigcq III - Cohbonr cou o Govenor Fcdcrrl Erttduel e
Mulicip.! dón de iníitúiçõc govcrarncutrir c llo govcrann.ltdr, c[ rçõcr,
programrr c prolctoo corpaúveii oo[ s[l lrce dc eturÉo; IV - Prestar e executa,
serviços de assessoris e consultoria sn iireas afios; V - Rcelizer htcrthbio coo
itrrtitdÉã públices, privrds, necione§ cstreogcins c ortrrr corrcletrr; VI -
Comercializar produtoq processos e serviços decorrentes de "Pesquisa Desenvolvimento
e lrrcvação (P,D&D". Perígnfc rgrrdo: Â AssociaÉ poderá trabalbar com otttÍ8s
instituiçõ€s dos setores privado+ público e teÍceiÍ,o seior, bem como quaisqrrr outos
parcciros., scjam pessoas fisicas ou jurídicas, para a consec'§ão das suas atividsdes,
presando auxílio e consultori4 r€muneradas ou não, sempÍe que nec€ssário e com vistas
às frnalidades d8 AssociaÉo. Poderá tambem firmar parcerias com instituições
edwaciomis, no Brasil e no exterior. Perígrrfo tcrcriro: A Associação não distribuirá
entre os sÊus Associados ou do&res quaisqEr bônus, lwtos, dividendos, booificaçôes"
participações ou parcclas do scu patrimônio, arferidos mcdiante o exetcício de suas
atiüdades, aplicatrdo suas Í€ceitas Ía üóili4ão de seu objao social, na consecuçâo de
seus fins e aperfeiçoamento de suas atiüdades. Art 60 - No dcsenvolümento de suas

*iüdades, a Associação pod€,ni promover intercâmbios" sejam Nacionais ou
Intemacionais, psra a Eocâ de expeÍiências e conhecimentos técnicos por meio de clrsos,
palesuas, frblicações, rtigos e pesquisas cujos rcsuhados sejm, dc interesse da
Associa@. ArL 7o - No desenvolvimcnto de suas uividades, a Associaçâo observaú os
princípios da legalidade, innpessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, e da
efici&rcia e não fará qualqlr discÍimina@ de raçq cor, gênero, rcligião dou orientação
sexual. P.ragrrfo único: Pen cunprir rcr prop&üo, e Arocirçfo @cú rErr por
ncio de crecuçlo dlrcte ou indircfr dc projctos, prcgnf,u ou phaor dc 4õca, ü
doeçlo dc rrocurroú fticuo, iuaraor c filücairor, ou dr prcstrÉo de rcriçuo
htcrücdilri.rs dc rpoio e orgeaizeções eú gcnl e r óralor do rctor público e
privrdo qrc.tr.D cü ir..s.fi!!. Art tP - Para *ingir as finalidadcs prcüstas no
Artigo 5" acinra, a Associaçe podeé exernplificativamte: I - Cob,rat auuidade dos
As.sociados; II - Disponibilizar, gratuitamente ou mediante remuneração, informações de
suas bases de &dos por meio ffsico, magÉtico ou eleürônico, respeiaodo a LGPD; III -
&Eênizar e prcmver, periodicamentc, coogÍesso\ sêrniDáÍios, simpósioq crusos ey'ou

Íeuniõ€s, gratuitam€nt€ OU medianrc rernuera@ para fomentar o debote de assuntos
de intercsse comum; IV - Orgsnizar um centlo de informações, publicando,
periodicamente, um boletim ou rcüsta para distribui@; V - Idealizar, desenvolver,
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ambientais e biológicas; )(LWI - Produzir e comercializar sewiços, processos e produtos
decorrcntes das pesquisas dcservolvidas e outros pÍodtÍos relacionados à Cadeia de
Bioprodutos; XLD( - Estabelecer parccrias com entidades de ensino para a formaçilo e
especialização profissional nas &eas de sua ahtação, inclusive para pr,ogramas de
residêncb t&nica; L - Ccrtifcer prodrúoq pnocêrrrrc e rcÍvirs nl órtes dc lur
.tu.Éo; LI - Promover eventodaiüdades e parcerias, entre outos, em rireas afins ao
seu objao; Per{gnfr Úlico - Para coosecuçao de seus objeivos, a associação

r
2



resiÍ

c pÍogratnss de radiodifrrse rckcionados ao seu fim social; D( - FiÍmar coaúetos e
conv&rios e/ou associar-se com otrtsas pessoas fisicas ou juídicas, píülicas ou privadaq
nacionais ou iatemacionais; X - Arrecadar recursos financeiros de doadores, sejam estas
pessoas flsicas ou jurídicas5 Associados ou não Associados; e XI - Realizar quaisqrcr
atiüdd€s qrrc, direra ou indiÍetameate, atinjam os újaivos Fvistos reste EstaüÍo
Social. Prrágnfo único: É vedada qualquer aiüdade qrr fira a natureza aportidária da
Associação. TÍtdo II - IX)S A§§OCIAIX)S - CepÍtulo I - DO INGRES§O NA

ÃO - en 9r - A Associação contará com um mlmao ilimitado de
diíribuídos nas categorias abaias discrimin das: I - Associados Plcnos (os

podem ser votados); II - Associados TiudÀ€* Püígnfo úrkr: Os rcquisitm,
direitos e deveres específicos de cada categoria de Associados serão definidos

DireloÍia d8 Associaçâo, sempre observado o dispo§o neste Estúrto. Art l(P - As
jurídicáü MEI, startrps e empeemdedores interessados em se filiar à Associação
ser ahrantes m ramo rclacionado a capital empreendodor no Brasil nas árcas dc

e economia criativa e deverão prccncher uma ficha de inscriffo a ser eoüade
à Dfuetoria- A Dirctoria amliseá a ficha de inscriçâo e uma vez admitido o Associado
será admiti& como associado Tindar. O Associado aceito devení assinar run Temro de
Adesâo e tomar ciência do Esaruto Social da Assciasão. ArL 11 - Terào direio à voto
nn" Assembleias Gerais todos os Associados filiados M pelo mems 36 (tinta e seis)
meses, qrc estiverem em plm gozo & srns preÍÍogúivs esutárias e qútes cotn suas

obrigações sociais, csda qual com direito a 0l (um) voto. Prrígnfo prineiro: Somente
os Associados Plenos filiados M pclo meoos 36 (trinta e seis) mescs' que estiverem ern
pleno gozo de suas pretogativEs esÊatutári^as e quites com $!8s obrigações sociais podedo
ser votados pan cargos na Dre{oria ou nomeados para presidência de comitês. Prúgnfo
Scgrrdo: Para que os associados possam ser eleglveiívotados pera cargos na Diretoria
ou nomeados para presidência de comitês na associaçâo, além dos demais requisitos
mencionados neste EstahÍo, será oürigatóÍio o cumprin€ttto dos seguintes rcquisitos: I -
Possuir, no mínimo, uma cria4ão ou inovaçâo tecnológica validada pelm órgâos oficiais
comp€tcnles, iDcluindo a aprovação e regisllo junto ao Insitüo Nacimal de Pro,pricdade

Intelectnl (INPI); [I - Ser associado ativo e cstr qúte com sus obrigações estatutárias
e fimnceiras peranle E associaçjb; III - Ter cootribuldo significativamenrc para a
associação, conforme apuÍação do Conselho Deliberativo, com bose ms relaórios de
atividades apÍesentsdoq IV - Possrir m mlnimo Ensino Superior Completo em
Adrniniíração e no nínimo dois (2) Cusos em Áreas anm à cdação e inovação
tecmlógica PrrÍgnfo Tcrcciro: A validação da criação ou inovação tecnológic8
meocionada no Parágrafo S€gudo, inciso "1", dcverá ser realizada pelos órgãos oficiais
competentes e comprcvada mediatc afesenaçeo de docrmenuçao oficial que atese a

"p-rrçao 
e regisro da referida criaçâo ou itrov@ no" Órgaos Oficiais e ÍNPI.

Perigrrfo Qurrrlo: A comissão eleitoral responsável pela coduç& das eleições na
associaçâo devení analisar e sprovar a documentação apresentada petoc curdidaros, de
acordo com os critérios estabelecidos nese artigo, antcs de confirmr a clegibilidade dos
tne{ n<xl. PrÉgrrfo Qlilto: Associados qtrc nâo aleodam rcs reqúsitos pÍevisos nêse
estohrlo oão @Íão sÊr consirtemdos elegíveis pora catgos eletivos na associação,
ficando vedada a sua inclusão em chapas ou lista de csúdidsros. Prrígnfo §crto: O

da Assembleia Geral qrrc forem va4
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Associado não podÊrá votar nas

Pronovcr palatrrq eulrr, otrcinu, crrriax prcrcociris ou I dbtitrci.,
corEÍ.!s6 c eícrt6 cm gpnl; VII - Pmduzir e divutgar proü1o6, publicáfõ€s,
p,rodutos dc comuni@o, de multimífiq de divulgação ou promoçâo institriond
Associafro dou projetos: VIII - Produzir, pubücar, editar, distribuir e divulgar
livms, revisas., filmcs, üdêor fotos, fitas, maEriais diversoq bens cultr.nais,



Assembleias Gerais ordirárias ou extsaordinárias, ry€s€trtaodo proposas, programasà- ---
pojaos de açâo pra a Associa$o; II - Rairr-se da Ássaiaçao, a qrnlqrr tempo,
mediante comrmicaçâo escÍita à Ofttoria, irclusive por üa eleu,ônica; III - Fazer paíc
de comissões e receber dêlcgspõ€s e outoÍgas dr Dfu€loÍia; IV - Aprcs€trtat srgesões à
OLaoda, rclativrmenle a mdérias dc itrtêress€ gcral e propor à Dirctoria e nas
Assembleias Gerais a admissâo de novos Associados; V - C.ohborar com os órgâos dc
erlministaÉo da Assaiação m rcalização de scus ob!*ivoe; VI - Tcr mo a pÍEsaçõcs
de contas e rcsltados anuais da Associação; e VII - Denrmciar, por escrito, inclusive por

eletrônica, à Diretoriq através do seu Presidente, a qrrha da &ica profissional por
memb,ro da Associação ou aro que resulte em ofensa à classe ou a AssociaÉo.
ru - DO§ ITEVERF§ IX)S ASSO0ÀX)§. Ara 15 - Sâo deveres dos
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I - Concorrer psra a Í€atização dos oliaivos seiais da Associação,
e obeervando as disposi@ do prescnte Estafirto Social; tr - Esur

em dia com o paganêoto de sras anuidades ou serviços a qrc estivacrn
ohigÊdoq Itr - Commica qualquer mudmça de ea&reço, bem cmo de atividade er'ou

tlt - Z*tu pcla bm r€erÍaÉo e pela slvagrurda do palrin6nio da
Associaçâo; V - R€speitaÍ e cumprir as decisões da Assembleb Geral; VI - Cumprir e
aceitar as dacrminaçAes e docisões da DireloÍia, desde qrrc esejam ern conformidade
com a lei, com o peseate Esuarto e com as Assenbleias realizadas; MI - Cooperecer às
rcuiões pora. as quais t€nlum sido convocadog às Ascmbleias e demais eventos

pela Associaflo; VIII - Coperr pra o dcsenvolvimento e pedgio da
Associação e difimdir seus objetivos e açõcs; D( - Aprescntar am órgãos da a.lministrâçâo
qualqrcÍ irÍegulaÍidade verificada; e X - Neo incorercm €m infrações de carát€Í
disciplimr, pordo.sc condiatcúrente com a $a condiÉo dê Associado. Crpitulo IV
- DA EXCLUSÃO OU SAiDA VOLT NTARIá, IX)§ ASSOCTAIX)§. Arr ló - S€rá
exclúdo do quadro social o Associado: I - Em caso de pedido dc desligamcnto vohmtário,
pelo póprio Associado, m€diaDte comunicâção à DiÍ€toria, por escrito, com antccêd&rcis
mlnima de 30 (EiÍta) dias. O Associado será considerado desligado da Associação na
dat" do dwho da Dirauia qrr elh€t o pedido de d€stig.rnc:ulo; lI - Nos casos de
pessoa jurídica qrr vier s s€Í liquidada, extiü. ou tiver decrctada ga hlência ou
insolv&rcia; III - Por decisão dp maioria simplcs da DiÍ€toÍia, en nfu de jusa caus4
com amplo dfueito dc defesa; e tV - Pela falta dc pagamento da taxa de admis*lo y'6u.lcq

anúdades dcvidas, após o paa de 90 (mventa) dias d8 dda da arlmisstu ou do
veacimento ds aruidad€). Puígnfo único: O desliguento do Associado não exclui sua

rtsponsatilidade pclo cumprircoto de stas obdgaçõ€s até a data do efctivo
desligamento. Ara. 17 - A prática de qulquÉr ato immpodvel com o Preseote EstanÍo
Social, Reginento Interno, rcgulamcntos' resoluçõcs, instn4õ€s e cfuculalEs, PoÍ
quaisquer dos Associados' podcrá implicr nas scguint€s pemlidades: I - Advertência,
por decisâo de maioria simples da Diretoriq II - Demissão, por decisão de maioria simplcs
da Diletoriq ou III - Exclrxão do quadro sÉial d. Associados da Associa4ão, por decisão
de maioria simples da Diretoria Prragnfo úlico: Caberá Í€crtÍso pelo Associado, rc
Conselho Consultivo, da peDalidade impocca pela Dir€toriq sem efeito suçensivo. O
recurso deverá ser apresêotâdo, por escrito, à Dilrtotir, em um praa de l5 (quinze) dias
da ciàcia da decisão pelo Associado, gE ocorrcú por e'mail. O recurso será julgsdo na
primeira rcunião do Coaselho Coosultivo qw ocatr após o
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da dccisão qw escabeleceu a peoalidade. TfÍfo m IDA ADMINLSTRAÇi6. r.pauf .li2s--- ,';-t ,

I - ORGAO§ tuÍ. lt-AAssoci@écompo*apelosseguhtesóÍgãos: I - Assembleia " t ./ ,!
Geral; II - Diretoria; III - Consdb Conslritivo;'nerlg;fu prbáro: A *soci@ '-'-''' .,,'
podcrá rcmrmcrr serls dirigcmes qrr efetivarcnte airaÍEar tra gesão execúiva b -..-.*--'
Associação, bcm como aqrrcles qrrc lhe pestan scrviços específico§, rc+eitados, em
ambos os c8sos, <xr valorcs praticados pclo mcrcado na região mde er(erscm srras

atividâdes. Prrígnfo rcalrdo: Os integrantes do quadm social, ds DiÍrÍoÍia, &
Conselho Corsrlüvo er'ou de quaisqrrr outsos órgãos de rámini<trq,gão' e contole rão
rcspoodeÍn, solid&ia or subsidiriameote, pelas otrig@cs, €ocúgos c complomissos
assmidm pela Associaflo. CrDftlh tr - A§§EMBLEIA GERAL. Art 19 - A
AsseÍnblch Gcral é o órgão márdmo da Associação e t€m pod€Í€s púa decidir todas as
questões relúivas m seu objao c tomr todas re resoluçõcs qlle julgar necessárir para o
cumprimento das fitr.lidadca da Âssociâção. A Assembleia Geml rcunir-seá: t -

aé o dia 30 do mê de abril ou até dia 3l julho dc cada am, púa aprovar
de progrrmação anual da Associasâo, submetida pela Diretoria; II - Apreciar
anual da Diretoria; III - Discuú e bomologar as contas c o balanço rcfercntes

',exercício social e discutir outras pantas apresentadas prwiamente pela DirctoriaÊ
Ê

:Ê
8i
Â:

€i
À?
i92ã

pela Assembleia Ceral; e IV - ExtÍaoÍdimdamente, sempre que o inleresse social
Art 20 - As Assembleias Crrais poderâo ser convocadas pelo DirEtor PÍesid€nte,

pelo Diretor Vicc-Presideate, pelo Diretor-Financeiro ou a rcqueÍirn€Dto de pelo menos
U5 (um quinto) dos Associdos vobntes qútes com suas ob,rigaçõcs sociais, modiaate
edital de convoceçào, que deverá ser veiculado por escriro, afixado na sede da Associação
ou por qualquer meio de oomunicação, desde qw ioequivoco, irclusive tavés de correio
eleüônico, com etêcêdâtcia mínina dc 15 (quinu) dias dâ dda prwista para a sra
realizaçao. Prrágnfo princiro: As Assembleias G€rais podeÍeo ser realiz-dqs atavés
de teleconf€rênci4 üd€oconf€Íência ou tecDologiE simile, &dÊ qrc possibilitc
perticipoçáo Í€rDora do Associado, ern t€rnpo real. Pertgnfo rcguldo: A convocaçâo
mencionaá o diq a hora e o local da rcuniâo, bern como, Í€srrmidamente, a ordem do dia
e toda docrrmenra{ão de spora, se houver, @ndo ocorrer eletronicarnente. Na
hipótesc de a rcunião ser realizada por teleconfeÉncia ou videoconferêacia ou quando a
psÍticipoção de alguns Associados ocoÍrer por meio desas t€cnologias o edial deverá
meocionar a platafomr+ pmgrama ou tecmlogia com os Íesp€ctivos dados técnicos
nccessáÍios para a participeçâo do Associado. Ldepeodcatcmeote das formalidafu
pÍevistas nestc parágnfo segudo, será consideradE rçguhr essembleia Geral à qual
comparcoercm todos os Associados volantes. Perlgnfo úcrctlro: Considerar-se{
rcgulsÍmentc ootrvocâdo o Associado qrrc comparecer à Asscmbleia Geral ou que dela
pwticipar por tclccooferfucia, üdeoconfetÊacia ou t€cnologia similâr, por meio de

feeo*lneoto de forrrulário de coleta de assinatura digital. Perígrrfo queÉo: As
Asscrnbleias Gerais são constituldas pela reunião dos Associados que estão em pleno
gozo de seus direiros sociais, sendo certo qr.re renhum Associado poderá ser impedido de

exercer direito ou firnçâo qw lhc tcnha sido lcgitimam€nt€ conferido, sempre obaervado,

contrdo, o disposlo no Artigo 16 acima perlgrrfo quiaúo: As Assembleias Gerais
insalar-se-ão, em pÍiÍDeiÍa convocação, oom a prcsêtrça dc Associados qrc repÍ€s€nt€ít
rrc minimo, rmanimidade dos votos dos Associados qútes com suas obrigações sociais
€m segunda convosâção, com qualqrr nrhero. Plrágrlfo :crto: As Assembleias
Gerais que tiverem por objeto destiorir os dirigenEs" dissolvcr a Associaç& e/ou alterar
estc Estatrúo Social obscrvarão, em primeira ooovqâo, o qÚrum de insalação de Z3
(dois terços) dos votos detidos pelo conjunto de Associado§ e, em segnda convocação,
de l/5 (um quinto) dos votos detidos pelo conjrmto de Associados, dcveodo a Asseableia
GeÍal teÍ sido convocada especificarnente para referido fim. Art 2l - Todâs
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dclibcrações serão tomadas eÍn A§sembleiE Geml por voto§ qrE Í€pre§eút§m
dos Associados prÊs€ntes à votação, a exceção do prágrafo sexto do art 20
quites com $Jas obrigações socia§ não se computaú os votos em brarco. Na
de anpare em votações oas deliberações da Assembleiq câberá s Dirçor-Presidcate o .-z '
voto dc dcscmpde. Perígnfo princiro: Os tmbalhos dEs Assaüleias Gerais serâo
dfuigdos pelo Diretor-Presidente, qtr convidaá um dos presentes para secÍetsrir os
rabolhos. Na ausêocia do Diretor-Presidente, fsidfuá as Asscmbleias gualquer outno
Diretor. Prrógnfo rcgundo: Dos trabalhos e &liberaçõcs da Assembleia Geral, será
lavrada uma atâ, em formâ de smário dos faros oconidos' assinada pelos membros da
mesa e Associados prcscntes. Pra a valildc da afa, será rcsária a assimtrra de tantos
Associados quaoto base para corsinrir a maioria reqrrrida pora as deliberações tomadas
em Assembleia CcÍal. Os Associados qrrc porticipreo da Assembleia Geml por

úd€oconfcÍêocia OU tecmlogia similar votarão eletrronicamentc por
de plata:fomra que disponibilizaiá, ao fim d8 volação, rclafório om o resultado da

ArL 22 - Competc à Assembleia Gcral, sem prcjúzo das demais compet&rcia
lhe são atnibuldas NÊ EsÍatÍo Social: I - Eleger e d€íitú os mcmbros que

a Diretori4 II - DecidiÍ sobre a conveniêrcia de alicnar, traosigir, otErar ou
permutar bens imóveis da AssociaÉo; III - 7*lat pela manüenção da missla, yalorts,
cr€nças e újeivm da AssociaÉo; IV - Apeciar, o<aminar e aprovar proposas da
DiÍEloris, relatórios da Dfuetoria, o Balarço Patrimonial e demais dernonsraçôes
financeiras da AssociaÉo rcferentes ao exercício anterior. E, se necessrário, com auxllio
de auditoria externa; V - hopor e aprovaÍ altemções no Estatr.rto Social, @endo
inclusive alterar a estutuÍa da Administraçeo; VI - Deliberar sobre a transformação,
dissolu$o ou extinçào da Assaiaçâo e o destino do seu poimônio, nos tcÍDos previsto§
no pÍesenle Estattrto Social; W - Apreciar, examinar e aprovu pÍopostss e deüberações
do Conselho consuhivo; e VItr - Decidir sobre os demais assnrtos de interesse geral da
Associaçto. Cepítulo trI - DA DIRETORIÀ Art. 23 - A Diretoria é o órgão zuperior
de gesão execúiva, dit€Ísmeole subordinada à Assembleia Geral, respoosável por
fomrula potíticas e es§afégia$ dêliberar, controlar e oÍientaÍ s açõcs da Associsção. Os
membÍos ds DiÍEtoria rúo farão jus a qualqrrcr tipo de remurmaçfu. Art 24 - Â DiÍetoÍia
é composta por 3 (tês) dir,etorcs, sendo um Diretor-kesidcnte, um DiÉtor Vice-
Presidente e um DireÍor-Financeim, eleitos pcla Assembleia Geral para mandato de 4
(quarno) aDos. Prrígrrfo princiro: A Diretoria Í€rnir-se+ (i) bfumafmeote; ou (ii)
extsaordinadam€nte, sêmpre que for neccssário. PrÉgrdo scalrdo: Serão utilizados
ern toda a extensão possível os meios eleüônicos e ferramentas tecnológic€s que toÍrem
os pÍoc€ssos acima o mais simples, €ficientes e desonerosos possíveis, inclusive
admitfudo o uso de documentação inriramenc digital. S€nô admitida a rcalizaçâo de
Íeuniões v'lrElaisr por meio de üdeoconferência ou qrulqrrt outra forma que permita a
comuni.ação dos pesentes. Prrlgnfo tcncciro: Ressalvado o disposto no panígrafo
segurdo do Artigo 53, as reuniõcs da Diletoria serão coovocadas pelo Diretor Presidente
com antecedêocia mínima de 3 (tÍ,ês) dias. Independeoteoente das fonnalidades prwistas
nese parágnfo tcrceiro, scrá coosidcrada rcgulaÍ a Í€ünião da Diraoria a que
compoÍocercm, oo mínimo, 2 (dois) Diraores. Prrígrrfu qnrrto: A convoca$o
mencionrá o dia, a hora e o local da reuniilo, bem como, rcsumidamenrc, a ordem do dia
Na hipótese de a Í€urriâo s€r r€alizada por têleaonfeÍêocin ou videoconfetàcia ou quando
d8 paÍticipoÉo de Dirao(es) por meio d€sas têcnologias, o edital dcvení memiorur a
platafornra, prograoa ou tecmlogia com c rEsp€c{ivos dados técnicos ressários para
a participação do(s) Direto(es). PeÉgnfu qrinto: Coosiderar-se-á pescote e
rcgularmente convocado o Diretor qrrc comparecer à reunião OU que dela participar por
teleconferência, videoconfer€ncia ou tecmlogia similar. Prrlgnfo ssÍo:
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conhtaçõ€s e demissões de pesoal; VI - Fomecer à Assembleia Geral os elementos de
necessrários ao acompoohamcnto das atiüdafu da AssociaÉo; VII -

Desenvolver açõcs rclativas à gesão orsamenÉria e fimrrcira da Associa@, quando
ap,rovadas pela Asembleia Creral; VIII - Aprcsentar relatórim de evolução para rcvisão
na paiodicidade estabelecida nÀ Assembleia Geral; D( - Coodcnr, sr4crisionar e
avaliar os vários projeto§, Fogramas e úiüdades ifftiüídas em seu âobito de atuaçro;
)ü - Definir as políticas qrrc orientam as atiüdades gerais da Associação, rcspeitando os
princípios gerais adotados; )OI - Propor a altcração do Estatuto Social à Assembleia
Geral; )OII - AutoÍiz8Í a irctalaçâo de escritórios da Associação em outras localidades
dento e fora do país; XIV - Decidir sobúe câaos omissos rrc Estauro e sobre qrrst(bs que
lhe forcm submetidas; XV - Insituir comiÉs tcmáticos para o desempeúo de fuçô€s
especificas, fixâtrdo sua composição, comp€tênci8 e fimcioÍrame o; XvI - flecidir acetca
do reajusre mual da muidade a ser paga pelos Associados; XVII - Delibetar sobre a

ryrovação d. inglesso de novos Associâdos, nos termos deste Esanro Social; e XVII -
DelibcÍaÍ sobrc o oÍçâmento ânual da Associação. AÍÍ' 2Ã - Compete ao Dir€tor-
Presidente: I - Repesentar a Associação peÍant€ t€rceiros, ativa ou possivam€nte, eÍn
juizo ou fora dele, assumido as atribuições formalmentc soffiri.l* pela Assembleia
Geral, observado o disposo Do Artigo tlO; II - Dirigir, ori€ntar e coordenar o
fumionmento da Dilaoria; III - Convocr a Asscmbleia Geral dâ Ássocia$o, nos
termos do Artigo 20 6çimr; ÍV - k€sidir as Assemblcias GÊrais da Associqão; V -
Convocr as reimiões da Diretoria, nos teuros do Prrágrafo tercciro do Artigo 24 rima;
e VI - Distribuir enúe os mcrnbíos da Dirttoria as fimções d€ adninistração da
AssociaÉo; Arí. 27 - Conpete m Direor-Fioancciro' I - Apoir as aiüdades da
Dirctoria; ll - ZÊlaÍ pelo patrimônio da AssociaÉo; IX - Organizar e fiscalizar a
conabilidade e o orse€írto anual da Associação: ÍV - Apí€seotar para agova@ da
Diretoria e da Assembleia Geral, o balanço e conta de resultados oorrespondent€ a csdE

exercÍcio; V - Agesentar o Ílu<o de receitas e de+esas; VI - Ageseil8r, no encerÍametrto
do exeÍsício sosial, o balaoço geral" acompo[hâdo dos relatórios e oçoeições os qtrqi§

serão subm€tidos à aprecia$o da dirctoria Art 28 - Compete ao DiÍetor Vice-Presideste:
I - Apoiar as atiüdades da Dfu€toria; e II - Coordenar, sryervisionar e avúar projetos,
progrunc e ariüdades instituídas ern beneficio da Associa@; Art 29 - As eleições para
a Dirctoria ocorrerâo em Assembleia Cretal Ordiúria e ser!5 rczliz-'lec sernpre no mês

de ouhrbrro a cada quarro aoos. Per{grrÍo princiro: A primeira convocação da
Assernbleia Geral Ordinária com elciçôes deverá re( a púeseoça minfuna de 5(P/c dos
Associados (cirqrrnta por cenlo) mais 0l (um). Apos a primeira convocação, será
procedida segunda convocaçâo para a Assonbleia, qtr oooÍÍeÍ:í com o número de
Associâdos $E estiveÍ€m prÊsmles. PerígnÍo rcgudo: R€ísalwdo o disposto no
Parágrafo scgrÍdo do AÍigo 53, a convoca@ para a Assembleia Geral Ordin&ia scrá

k€sidente, simultaneamente a
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deliberaçõcs nas rcuniões da Dfuctoria sÊÍão tomadas pela maioria dos rcd (grJL- , '
prescotes. tlavendo empate, cabeÍá e Dirüor Presidente o voto de qualidadc. -frt. q§-0,= - , § ,

Compcte à üctoria ilém,lis demais atribuiç0es expssanrate previsas neste E*rgíô:t "'..., ,'
I - Adminisüar a AssociaÉo. coordenando e srpervisionando os programas e pmj€fd dâ - --- ./
Associação, conforme as dirctrius de seu Esatrúo Smial e da ledst ção vigente; 11--, _ --"
Propor políticas e plams €#gicos à Assembleia G€Í81. bem como implementar os
pogramas e prioridades esabelecidoc; III - Dirigir, orientar e coordenr o firrcionamento
da Associaçeo, obseryado o fiel cumprimento das políücas traçadas, os planos, p,r,ogramas

e projetm da AssociaÉo; tV - Submeter à Assembleia C-reral as propostas orçameoüária e
pogramática anuais e sua implemcntação; V - Designar os respondveis pelas fir4ões de
gêÍEnciarcolo e adminiúdivas da Assciaçao. tendo plenos podercs pra rcalizar

rcarizada pcro Dintor * 
" 
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conüdará os Associados a inscrevercrn suss chspass com o mme dos
crgc da Dir«oria As ctupas serão rcgistradas em livlo próprio, m sede
m ordcm de enrada dos respectivm pcdidos de inscriçâo junto à

da

Âssociaçâo. Perlgnfo Jcrtciro: As Inscrições de clupas soÍn€nte podaão seÍ
ate no miximo, 30 (rinta) dias antes da data fixada pora a realizaç5o da Assembleia
Ordirúria qrrc for deliberar a respeito d"e eleições da Associação, observado ainda o prazo
mínimo ft 15 (quinzc) dias para publicação do edital de convocação da Assernbleia, com
a lista das cb4as inscrius,, confoÍme o Artigo 20 d€ste EsrúÍo. Perlgnfo qorrto: As
chapas devcm prcencher todos m cargos e rcquisitos previsos me Estamo. Prrigrrfo
quinto: Uma vez enserradas as inscrições, a Secretaria d8 Associação deverá realizar
ampla divulgação das chapas e dos respoctivos integrantes, indicando, procis.rnente, o

da Diraoria a qtrc c".le um desses integrantes eSá se candidatan&. Art 30 - Não
oorrcorer pera o caÍgo d€ PÍ€sidente d8 Associação aquele quejá exerceu a função

Das duas g€sões imcdidameoE antcriues. Art 31 - O sistema de vo&Éo sêrá iÍdiúdual
e secreto. Caso so exisa uma chapa ri'nica concorrcndo aos cargos da direoria, a votação
podení ser por aclamaçâo, se assim decidir a Assembleia Geml Ordinária Prrágnfr
princiro: É proibida a votaÉo poÍ pmcuração- Prragr.fo rcguldo: A elei@ da
Diraoria pode se dar stsavés de voação eletrônica, por Dêio de plaaforma qtr
disponibilizaráç ao fim da votação, rclúório com o resultado da votação, nâo excluindo a
forma preseocial. Art. 32 - As apurações do resultado da eleição oconcrão após o támino
da votação, pelos mesmos mesáÍios que Í€alizarâo s votação, os qrreis pÍderâo a
homologa$o da vota#o, após o fim da apumçâo. Arü 3 - A posse dos novos dirigentes
ocoÍrerá m primeiro diâ útil do am seguinte, podcado, a critetio dos diretores, ser
antccipada Arr 34 - No caso de renmcia, que dcvení ocoÍrer poÍ cscrito, d€missão,
impedinento ou incompatibilidade do Diretor-Presid€ote, do Diretor-Financeino, ou do
Diretor Vice'Presidcme, o Conselho Condtivo, por nuioria de votoq indicrá, atre oc
Associados, rrm substi@ púra o ca{go vago, até o t&mino do rcspectivo Dandato.
CepiElo tV - IX) CONSELHO CONST LTWO AÍt 35 - O Conselho Cmsultivo é o
órgão de consulta e assessoramento da Dirctoria e da Assembleia Geral rrc que diz
t€speito a toda e qualqrcr uiüdade da Associação. Art 3ó - O Conselho Coosultivo é
composto por, no íúnimo, 3 (tês) membros, e no máximo 10. Os membros do Consclho
Consultivo serão escolhidm pela Dirctcia pma mondao de 4 (quaüo) anos, petmitida a
Í€eleiçâo. Os membros do Conselho Coosultivo nâo f8Íão jus a qualqrrcr tipo de
rcmunração Peúgrrfo princiro: Poderão ser membros do Consêlho Consultivo (l)
pí€sidcotes de Eatidades/Sociedades ligadas a áÍea de alraÉo da Associação, a sercm
indicados pela Diretoriq (ii) Associados Plenos conüdados pela Diretoric (ii) Ex-
Pr€sidcút€s da Associação e (iv) Profissiooais Í€conhÊcidos pelo wcado. Prrígnfo
scguldo: As rermiões do Cooselho Coosultivo serão convocadas por quaisqrrr de seus

membros ou pela Diretoria, sem prejuízo do disposto neste Prágrafo segurdo, 4licam-
se as reuniões do Conselho Consultivo as disposições rclativas à corvocaçâo e fustalaÉo
previstas nos Parágnfc Prioeim ao Quinto do Artigo 20 dcse Estúrto. PeÉgnfo
tcrcciro: Sem prejúa do di+oato no pa*graO scguto cima as rtrmiões do C-onselho

Consultivo rambérn poderão ser convocadas pelo Diretor-Presidente- Prnlgrrfo qurÉo:
Todas as deliberações do Conselho Coosultivo serâo tomadas por votos qrrc r€pt€sêntem
a maioria dos presentes à Í€rnião, não se computando os votos ern branco. Arü 37 -
Compctem ao Cooselho Comultivo s seguintcs aEib,uições: I - Examinr as infoÍmsçõ€s
rclativas ao &nvolvimento das atiüdadcs ioüeilÊs ao objeto social da Associação; tr
- Julgar os recursos erescrrtados com Í€laÉo às penalidades impos{as e a exclusâo dos
Associados, cotrforme o caso; III - Cantribuir oom ugestôes, críücas e pareccres tecnicos
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poÍ€ccÍes técnicos dos membros & Conselho Consultivo deverão ser aprcsentada! Ílas
Í€uniões da Dirc{oriâ. AÍL 39 - Pod€rão ser realiza&s rermiões em conjunto da Diretoriã - -
e do Conselho Consltivo, as quais dcverão ocoÍrer com a periodicidrde tinrestral, com
um quónrm de instâlação de, no mínimo, 0ó (seis) pessoas, seodo, pelo meno§,01 (um)
Dirsror. CAPÍTULO V - REPRESENTAÇÃO ert lo nessatvadas as disposições do
parágrafo único do Artigo 4l e do AÍigo 42 abaixo, a AssociaÉo considcrar-se{
obrigÊda quado ÍeFEs€[tadâ I - Pelo Dirttor-Presidcate isoladamrc ou em conjrmo

Diretoria ou dos Comità insaurados, $EDdo assim quiserern; e V - Arxilir a
arravés de coÍrsultâs ou participo@es ern rcrmiõcs. Art 3E - As sugestilesr

o Diretor Finm€iÍo; II - Por qualqrrr rmr dm Diretorcs, em conjunto com o Diretor-

Dão podcrá tff durago supetior a I (um) ano, salvo aqrrcles confcridos para a
em prcc€{rios adminisuativos ou judiciaiC qrr poderío sÊÍ poÍ prazo

. Título IV PATRIN'ÔMO E RECEITÀ E §UA DF^§TINAÇÃO Arü
4f - A Associação conta com a iDdependência em sus fimnças e o seu patimónio será
constituido de beos móveig imóve§ veículoq semovetrteq ações, títulos er'ou direitos a
€le do6dos, tÍansferidos, imrporados ou por ele adquiÍidos, orirmdos de qualquer pessoa
fisica ou jrnídica, pri,blica ou privada oacioml ou €stangeirâ, Associados ou nâo. Art
42 - A rtsponsabilidade da Associação Í€súinge-sê e valor do seu poimônio e, seus
Associados e mernbroq incluidos a Diretoria e o Conselho Consultivo, nfu respondcm
nem solidáriâ, ncm subsidirianente pelas obrigações contraídas. Art 43 - ConsÊitucn
receitas da AssociaÉo, o<emplificadamcrrc: I - ContibuiÉes, E€osalidades ou
anúd& doc Assaiado§; II - Termos dc parcetia, convênios e cmtratos firmados com
o Poder Pri'bico pera financiamcnto de projctos na stn área dc anuçâo; III - Contatos e
roldos firmados com emprcsss privadas ou piblicas, agências nrciooais e
inteÍDeionais IV - Súvenções ou arxllios govcmamcotais e ouhos: VI - Donativos,
legado§" @ôcs" h€rãnças e contribuições, VII - Súve@, apoÍt€s e
concedidos pelos pod€res públicos, cntidades autárquicas, entidades paÍaestatais,
associações e firndações advindos de convêoios ou scmelbantes insarmrentos; VIII -
Produtos de fe$ivai& camponhssr oürcuÍsos e ev€írtos congàeres; IX - Fruros
provcrientes de legados e frutos de beos paEfunoniais; X - Rcndiracatos Í€sultsntes da
geúão de scu patrimônio; XI - Rcnda troveniente de licença e súlicença das marcas sob
titularidade & Associsçâo; )(II - Rendimentos provenieotes de serviços píc§adoq
semprc com visa a consecuçâo das suas finalidades sociais; )(III - Rendimentos obtidos
com a realização de ev€ntos de cunho cientifico, cultural ou de qual$E outra Mtureza;
e XIV - Readimentos p,toveaientes de projetos edrmionais ou dÊ oútsas nttrrrÊ'trs. Att
4l - Obeervado o disposto He Est8trlo, a AssociaÉo t€ín autmomia parimonial,
adminisrariva e finoceira, inchrsive com rclação ans s€drs Associados. Art 45 - À
Associação somente @cni ser dissolüda se cuíruldivam€nte (a) na Assembleia Crcral,
especialmeote oorvocada púa eíe firr, for observado a 'mrninridxle dos preseotes e
qútes dos Associados; (b) ficar comprovada a impossibilidade de manuterção da
AssociaÉo. Art .ló - Depois de dissolüda a Associação, quaisqrcr dos bens que
integram o seu patimônio poderâo ser alieoados para o paganento de dlüdas legais que
a Associaçào tcnha assumido. Ar-a- 17 - Dissotvida a Associação, o rcmmescente do seu
patrimônio líquido seÉ por deliberaçâo da Dfttoria, d€§inaro a eotid@s) de fins não
ecooômicos que, prefercncialnreatc, tenh{m) o nxsrno otfetivo social da Associação.
Títuto V DÂ PRESTAÇÃO DE CONTA§ Art 48 - O cxercicio social coincidirá com
o ano ciüI, tendo início enr lo de jmeiro e téÍmino em 3l de dezembqo de cada ano.

social os administradores elaborarão
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Prrágnfo úaico: Os Diretores poderâo nomear nrandatários com poderes
escolhidos inclusive dente os fiurcionários da Associrção, observado que o
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balmço patrimonial, a denronstração do
comÊbeis origidas ern lei, de acodo as
pre*ação de cmtas da Associação obccrvaní as seguintes normas: I - Os princípioS.,
frrdamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; II - A
prblicidade, por qualqrrcr mcio eficaz, no erceÍÍameato do exercício fiscal, do rclatório
de atiüdadcs e das demoo*ações fioanceiras da cntidadc, inclufudo as cenidões
negativas dc débitos junto ao INSS e m FGT§, colocodo-os à disposiffo pera o exame
de qualquer cidadão; III - A realização de auditoria, inclusive por arditorcs extemos
ind€eendcotes, se for o carc; IV - A prestaç:o de cqrtas dc todos os rccursos e bem de

público recebidos ser:i feita conforme deteÍmim o rinico do art 70 da
GER IS ArL Sal - Os casos

no pres€nte Es[atúo seÍão exerinados à luz do Código Civil Brasileiro e pela
Att 5l - Fica eleita a Comsca da Capital do Estuto do Piaul como competente

quEisqu€Í dúvidas oriundas do presente Esatrto, a cxcoçib de qrulqrrr
por mais priülegiada que sej& E, por estarem assim as paÍt€s justâs e mÍdadas,

o pcsente EstahÍo Social, em drns vias de igual t€oÍ e formá, para um só efeiro.
ato continrn, o scnhor hesidente deu início m processo eletivo, üsando compor os

cargos: Ilircbn-Prcrirlolúc; Vk+Dirciúor(e); DirrtonFlulccfu,,o; e Trà
prn Gorpor o Corldho ConrrlÍivo, apí€s€otindo à asscmbléia os
anlerionncotc inscritos, $hrcteÚdo.os à votaçâo. Após a conugem dos

preseociado por todog por uanimidade, ficou a Diretoria Executiva cmposta da
forma: IXrctonPrcridcltc: Jod Agtnclou Olivcin, bmsileim, solteim,

de empresas, corr Especialização em Gestão «k Tecnologia lnformâção e
e ern Gcsão E'ghr, i$cÍito no CPF sob o n" 432.574.613-72, CRA n"

PI, Í€sid€nt€ e domiciliado m Condoúinio ViIa de Vátega, sitrado m Aveaida
Camilo Filho, no 1054, CEP: 64091{95, Teresina - PI; VkcDircitore: I)cbore

Sütrü, b,rasileira, soltcira, empr€sáÍi4 portadora do RG de nto 03314445200'7
inscrita no CPF com n" 841.244.403-59, Íesirente e domicili",l" no

Vila de Válcga, casa 25, siundo na Avcnida Semdor Camilo Filho, n' 1054,
ó4{»1{»5, Teresina - PI; I}ircton-Fimlccin: Mrrir Tryrí Rodrigucú

brasileira, solteira, conradora, portaôra do RG de no 3.965.152 SSP Pl, inscrita
CPF sob o no 073.546.E83-47, Íesidcnte e domiciliada m Ru. do Amarantc, no 713,

Elesbâo Veloso - PI, CEP: 64325-00q Coudüo Coarultivo: lo - Adrirro
Lirr bmsileim, soltciro, conlâdor, inscrito no CRC/PI sob o n" 6231,

poÍtador do RG n' 1.5t9.424 - SSP/PI, inscrito no CPF n" 753.174.193{7, residentc e
domiciliado ns Rua Rirhrrclo, n" 761, BEino Cetrtro, CEP 64{»l{50, Tetesina - PI; ?
- Atrrsoe ArdÉ D. Silve Lina b,rãsileiÍo, Em União Esuível, Advogado, poÍtador do
CPF sob o tr" 653.129.023-{q iE ito m Ordcm dos Advogêdos do Brâsil, Secção do
Piauí sob o no 7370, com cscritório pmfissional siuado na Rrra Elian lúrtinq no I lE8,
Sala l0l, Baino Ceoto, CEP: 640ffi.120. Tercsim - PI; 3" - Lrcu Mada dr Sthr,
brasileiro, Em União esúvel Advogado, imcrito m CPF sob o n' 960.052.203{5,
insctito na Ord€m dos Advogfu do Brasil, Secçâo do Piaul sob o n" 4941, com
escritório pofissional siüEdo Da Rua lúarcos Parcatc, n" 1085 - BairÍo de Fá,tiÍoa
Teresfuu - PI - CEP:64.049-5/14. E, por fim, o seohor kcsidcate dá posse aos eleitos, para
a gescâo dc 06 (seis) de Maryo de 2023 a 06 (seis) de Março &2U27. Passando a palavra
para qu€rn quisesse se rnnifesar e, na ausêocia d€ mrnifcsto, como neÁo mais havia pra
sêr tratado, agnacceu a pres€oça de todos e deu por €nc€Írada a pÍ€seúte assernbléia
geral. Lavrada a pÍ€seDte úa e levada a rcgisto junto aos óÍgãos públicos competenes
pua srrtir os efeitos juídicos necessário§. A presente segrr assinada pelo Presideote e
por todos os eleitos e por todos os pí€scotes, como sinal de sua apmvaÉo.
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o MARIA OLryEIRA

Y*'*
ffi ADRIANO FERNANDE§LIMA

Conselheiro Consultivo
CPF: 753.174.193-t7

AI,ISSON DA SILVA LIMA
Conselheiro Consultivo

Advogado OAB Pl:.737O
CPF: 653.129.02349

LUCAS MENIIES DA SILVA
Cooselhciro C.orsuhivo

Advogado OAB PI:4941
CPF: !XO.052.203-06
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PODER JUDICÉRIO OO ESTADO DO P|AUí
DrsrRrBUçÃo DE r rNsrÂNcn

CERTIDÃO DE DISTRIBUIçÂO NEGATTVA CÍVEL, CRIMINAL E MILITAR

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
criminal e militar, que,

conta o NOME

JOSE AGAMENON OLIVEIRA

E

conba o CPF

43257§1372

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALTDADE: BÍasil
RG: 1.260.302 / SSP Pl
ES.TAOO CIVIL: Solteiro(a)
]úAE: MARIA JERONIIúO OLIVEIRA
PA|: NÃO DECI.ARADO
ENDEREÇO: RUA AUREA FREIRE, 1520
BAIRRO: JOQUEI
CEP: ô{{149160
ituNrclPlo: Teresina - Pl

OBSERVAÇÕES:

a) Certidão expedida gretuitamente, por meio da lnlemet, com basê no Proürnento No 05312015 da Presidência do
Tribunal de Justiça:
b) As infonnaÉes acima são de responsâbilidade do solicitante da certidão, dêvendo a litularidade ser conferida
pelo interessado e destinatáÍio;
c) Este dooJrnento é válido por 60 (s€ssenta) dias, a contar da data de sua expêdição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legEis, àquela expedida pelo Setoí de Disúibuição do TÍibunal de
Jusüça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimêntos de validaÉo e aúenücação;
e) Abrange Íêgisúos no âmbito da segunda instáncia de todas as @marcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envb eleúônico e dadoo ou as que utilizam sistema di\rerso do
eTJPI/PJe.

A aúenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Jusüça do
Estado do Piauí, através do endereço http:/Âmrw.tjpi.jus.br/e.$pi/certidaotualidar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

código Vêrifi cador: 2943F .7 43].!.9704A. AFA82Emitida em: 14l01/2025 09:03:40

lil ffi IIffi ilililffi illillIrIrffi llil]II

No 456056 / ETJ



PODER JUDICTÁR|O DO ESTADO DO PI,AUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsTRtBUlçÂO OE ío GRAU
CERT|DÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATTVA CRIIINAL E AUD]TORIA MILITAR

cERT|DÃO No 3672291

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistoma Eletrônico dê Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTAR AÇÔES CRIMINAIS E AUDITORIA

MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUCÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZAOOS ESPECIAIS CiVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andameírto nas unidades judiciárias

do Poder Judiciário do Estado do PiauÍ êm desfavor de:

NO E: JOSEAGA ENON OLIVEIRA

CPF: 4:i25746í 372

RG: 1260302 ÓRGÃO EXPEDITX)R: SSP PT

ESTADO CML: Softelro(a)

PÂI: NÃO DEC!.ARADO

T ÂE: ÍÚÂRIA JERoNImo oLÍvEtRA

ENDEREçO: RUA AUREA FREIRE, í520

AARRO: JOGIUEI , U !CIP!O: TERESII{A . PI

oBSERVAçÔES:
. Cêrtidão expsdida gratuitamêntê com base no Provimento no 013i/2017 da CoÍregodoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Nos termos da Resoluçáo no 121/2010 do Cooselho Nacional de Jusüça (CNJ), a ceÍtidão
judicial cÍiminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitagão contra a pessoa a respeito da qual se
certifca;

Et

L
T

EI

A autenlicidade destâ certidão podeÉ ser mnfirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.rus.br), link 'Certidão
Negativa de 1r lnsláncia'. Certidão No 3672291. Código verificãdor:
80269. D0826. E5413.1 B8D í

FOLHA 1 de 2



o ll - quando nela constar a distribuiçáo de teÍmo circunslanciado, inquérito ou
prooesso em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em
iulgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § ?. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente idôntificada e pessoa a respeito da qual sê
solicitou a certldão, houver registro de processo reÍerente a homônimo e a
individualizaÉo dos processos não puder ser feita por carência de dados do
PodeÍ Judiciário, caso em que deveÍá constar essa observação.

Os dados necêssáÍio6 à emissão da ceÍtírão sêrão foÍnecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva Íesponsabilidade do dêstinatáÍio ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própÍia certidão;

Esta certidão não contempla os pÍocessos em tramitação no 2" Grau de juÍisdição do
TÍibunal de Justiça do Estado do Piauí, que d6v6rão s€r objelo d€ certidâo especÍficai

Nâo êxiste conexão com qualquer outra base de dados de instituiÉo pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÍlidão tem validade de 60 (scssenta) dias.

Certidão emitida em '14 de Janeiro de 2025 às 09 h 06 min

A autenücidade desta ceÍtidão podeÉ ser confirmadâ pela intêmet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi jus.bÍ), link 'Certidão
Negativa de 1" lnstância'. Certidão No 3672291. Código verificador:
80269.D0826.E541 3.1 B8D1

FOLHA 2 de 2
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PODER JUDlcÁruO DO ESTADO DO PI,AUI
DISTRTBTIIÇÃO IX) 2'GRÂU - DIS2GRA
Pça Des. Edgard NogueirÀ Vn - BaiÍo Cabral - Cento Civico - CEP 64üXF830
Teresina - PI - *rrw.tjpi jus.br

Certidão N' I I 5412025 - PJPI/IJPVPRESIDENCIA/SEJU/DIS2GRA

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível, criminal e militar, que,

contra ADRIANO FERNNADES LIMA

E

contre o CPF no 75317419387

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2'instância do Estado do Piauí.

Dedos adicionais do requerente:

NACIONALIDN)E: BRASILEIRO
RG n' 1589424 SSP/PI
ESTAID C[UL: SOLTEIRO
MÃE: FRANCISCA MARIA GOMES FERNANDES
PAI: FRANCISCO JOAQI,]IM DE LIMA
f,,NDEREÇO: RUA RIACHUELO 761

BAIRRO: CENTRO
CEP.:6{X)l-0íl
MUNICÍPIO: TERESINA - PI

OBSERVAÇÔES:

a) CeÍtidâo expedida gratuitamente, por meio da Intemet, com base no Provimento N" 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;

b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade seÍ conferida pelo
interessado e destinatário;

c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;

d) Esta certidão equivale, parà todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piaui, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação;

e) Abrange registros no âmbito da segunda insüincia de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do Piaui,
salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do e-TJPI/PJe.

sei! 6 Documento assinado eletÍonicamente por Amélia Luisa Bemvindo Rocha, Analiste Judlciírio / Amlista
Judicial, em l3l0l/2025, its 14: I l, conforrne art. 1", ÍII, "b", da Í-ei ll.4l9n$6.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site bl!tr4seiljpjjus.br/yerificar.p_[p informando o código
verificador 634t496 e o código CRC 2 A9E,67F4.

25_0.fiXm35t7-7 6348496v2



PODER JUDTCIARIO OO ESTAIX' DO P]AUí
CORREGEDORUT GERAL DE JUSNçA
DHiTRIBUIçÃO DE 10 GRAU
CERNDÃOESTADUAL

cERrDÂO NEGATIVA CíVEL, EXECUçÃO CÍVEI- CRImINAL E AUDITORIA tilUTAR

CERTIDÃO NO 3670949

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuiÉo de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJê) e Sistema EletÍônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as obseÍvações abaixo, NÂo coNSTA AçÓES clvEls. EXECUÇÔES CÍvElS.
CRIMINAIS E AUDiTORIA MILITAR com condenaÉo transitada em julgado ou EXECUçÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judicÉrias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOIIE: ALISSON ANDRE DA SILVA

CPF: 65ilíã1023í9
RG: í460892 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTADO ClvlL: Casado(a)

PAI: A ToNIO DE PADUA FERREIRA LIMA

uÃe: uann veRA LUctA DA stLvA
ENDEREÇO: Rua João Emílio Íalcão,4í3
BAIRRO: FATIMA, t'UNICíPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÕES:
. Cerlidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312O17 da Conegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta cêrridão abrange as AÇÓES CivEtS, EXECUÇÃO FTSCAL MUNtctpAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATR|MON|AL, TNSOLVÊNC|A CtVtL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da Resolução n" 12112010 do co/nselho Nacional de Jusüça (CNJ), a certidão
judidal cÍiminal será negaüva:

o I - quando não howeÍ feito êm tamitação contra a pessoa a Íespêito da qual se
certifica;

A autenticidade desta certidão podeÍá ser confirÍneda pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link 'Certidão
Negativa de 1" lnstância'. Certidão No 3670949. Código verificador:
F7850.7DAgB.AF1A1 .ABD33
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o ll - quando nela constar a distribuiÉo de termo circunstanciado, inquérito ou
processo êm tramitaÉo e nâo houver sêntença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do beneflcio de sursis (art. 163, § 2o. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando sulicientêmente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualizaÉo dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, c:rso em que deverá constar essa observaçáo.

Os dados necessários à emissáo da cêrtidáo sêrão fumecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsâbilidade do dêstinatário ou interessado a sua conêrência, inclusive
quanto à autenticidade da própria cêÍtidâo;

Esta certidâo não contempla os processos em tramitaçáo no 2o Grau de jurisdiçáo do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ, que deveráo ser objeto de cêrtidáo especÍfice;

Nâo existe conexáo com qualquêr outra base de dados de instituiÉo pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÍtidão têm yalidade de 60 (sêssênta) dias.

Certidão emiüdâ em 13 de Janeiro de 2025 às 12 h 07 min

A autenticidade desta cêrtidáo podeÉ ser confirmada pele intemet no site do
Tribunel de Justiça do Estado do PiauÍ (www_tjpi.jus.b0, link ,'Cêrtidão
Negativa de 1'lnstância". Certidáo No 3670949. Código veriÍicador:
F785O.7DAgB.AF1A1.ABD33

FOLI-IA 2 de 2
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PODER JUO]CIARIO DO ESTAOO DO PIAU|
CORREGEDORTA GERAL DE JUSTIçA
DlsrRtB_utçÂo DE ío GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CiVEL, EXECUçAO CÍVEL CRIUINAL E AUDITORIA UILITAR

cERnoÃo No 3670921

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, Íevendo os Íegistros dê

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

PÍocesso Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA AçÔES civEls. ExEcuçÓES cívEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÓES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em dêsfavor de:

NO IE: DEBORA CLEA SANTANA

CPF: 84í2444{1359

RG: 033í4.{.{52üt7O ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP MA

ESTADO CML: Soltearo(a)

PAl: NÃO DECI-ARADO

mÃe: UIRTn mIRn oUVEIRA SANTANA

ENDEREÇo: RUA AUREA FREIRE, í520
BAIRRO: JOQUEI, I'UNICíHO: TERESINA - PI

ORSERVAçõES:
. Cêrtidão expedida gratuitamente com base no Proümento no 013/2017 da CoÍÍegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta cerridão abrange as AÇÔES clVEtS, EXECUçÃO FTSCAL MUNtCtpAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRTMONTAL, TNSOLVÊNC|A CrVrL, RECUPERAçÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR ê
EXECUçÕES PENAIS;

. Nos teÍmos da Resolução no 12Í12010 do Conselho Nacional de Jusüça (CNJ), a certidão
judicial cÍiminâl sêÍá nêgativa:

o I - quando não houver feito em tÍamitaÉo contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1â lnstáncia'. Certidão No 3670921. Código veriÍicador:
1 E7 6D.42536.521 2D.25D95
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o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitaçáo e não houver sentença condenatÓÍia trensitada em

iulgado;
o lll - em caso de gozo do beneflcio de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.210, de

1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumpÍide; e

o lV - quando, estando suficienternente idêntificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referênte a homônimo e a
individualizaÉo dos processos não puder ser feita por carência de dedos do
Poder Judiciário, caso em que deveÉ constar essa observaÉo.

Os dados necesÉrios à emissáo da certidâo seráo bmecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua confurência, inclusive
quanto à autenticidade da pópria cêrtidáoi

Esta certidão não contempla os prooessos em tramitaÉo no 20 Grau de juÍisdiÉo do
Tribunal de Justiçe do Estado do PiauÍ, que deveráo ser obieto dê ceÍtidáo espectfica;

Não existe @nexáo com qualquer outra basê de dados de instituiçáo pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RÂZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÍtidão têm validadê de 60 (sessênta) dias.

Certidão emitida em 13 de Janeiro de 2025 às 12 h 02 min

A autenticidede desta cêrtidáo podeÉ sêr confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tjpi.jus.b0, link "Certidào
Negativa de í. lnstância". Cêrtidão No 367092.1. Código verificedor:
I E76D.42536.52,1 2D.25D95

FOLHA 2 de 2
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PODER JUDrcÁRlO trc ESTAID DO PIAUí
CORREGEDORTA GERAL DE JUSNçA
otsTRlBUtçÃO DE ío GRAU
CERNDAO ESTADUAL

cERnDÃo NEcATtvA cÍvEL, ExEcuçÃo civEl- cRmlNAL E AuDtroRlA MlurAR

cERnDÃO No 3670822

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletÍônico de ExecuÉo Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÁo coNSTA AÇÕES clvEls. ExEcuçÔES clvEls.
cRlMlNAlS E AUDITORIA MILITAR com condenaÉo transitada em .iulgado ou EXECUÇÕES

PENA|S, inctusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em dêsÍavor de:

NO E: LUCAS TENDES DA SILVA

CPF:96ü)5220«16

RG: 2O(XO3O ÔRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTADO CIML: Solteiro(a)

PAI: ANTONIO ENDES DA SILVA

uÃe: natmuxoaGELESnNA mENDES DA stLvA
ENDEREçO: RUA DEPUTADO I-AURENTINO NETO,470

BATRRO: FAnim" ÍÍUN|CÍP|O: TERESTNA - Pt

OBSERVAçÕES:
. Cêrtidão expedida gratuitamente com base no Provimento no O13tn17 da Corregedoria-

Geral da Jusüça do Estado do Piauí;
. Esra certidão abrange as AçÔES CÍVE|S, EXECUÇÃO FTSCAL MUN|C|PAL E

ESTADUAL, EXECUçÃO PATRTMONtAL, TNSOLVÊNCIA CtVtL, RECUPERAçÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da Resolução no t 2112010 do Conselho Nacional de Jusüçá (CNJ), a cêrtidão
judicial criminal será negaüva:

o I - quando não houver feito êm trâmitação contra a pessoa a respêito da gual se
ceÍtifica:

A autenticidade desta certllão @erá ser confirrnada pela internêl no site do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tjpi.jus.br), link 'Certidão
Negativa de ía Instância". Certidão No 3670822. Código verificador:
29788.48F28. BDDFA.AESOT
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o ll - quando nela constar a distribuiÉo de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitaçáo e não houver sêntença condenatória transitada em
julgado;

o lll - êm caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2o. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiveÍ sido extinta ou cumprida; e

o lV - quendo, estando suficientementê identificade a pessoe a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder seÍ feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observaÉo.

Os dados necessários à emissão da certidâo serão bmecidos pelo solicitante, sêndo dê
exclusiva responsâbilidadê do destinatário ou interessado a sua confurência, inclusive
quanto à eutenticidade da próprie certidâo;

Esta cêrtidáo nào contempla os processos em tramitaçáo no 20 Grau de jurisdiçáo do
Tribunal de Justiçe do Estado do Piauí, que deveÉo ser obieto de cêrtidáo específica;

Não êxiste @nexáo com qualquer outra base dê dados de instituiÉo pública ou com a
Receita Federel que verifique a idenüdade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÍtidão tem yalidadê de 60 (se$enta) dias.

Certidão emitida em 13 de Janeiro de 2025 às 1t h41 min

A autenticidade destra certidão podeÉ ser confirmada pela intemêt no site do
Tribunal de Justiçâ do Estado do PiauÍ (www.tjpi.jus.br), tink ,'Certidão
Negativa dê '1. lnstância". Certidão No 3670822. Código verificador:
29788.ABF28.BDDFA.AE807
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PODERJUÍXGúRIO Íx) ESTAID OO PIAUI
CORREGEDORI.A GERAL DE JUSTIçA
DtsTRtBUlçÃO DE {o GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

CERTTDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÃO CIVEL, CRIXINAL E AUDITORIA TIUTAR

CERT|DÃO r{. 36704:18

O Tribunal de Justiça do Estado do Pieuí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, Themiswêb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observaçõss abaixo, NÃo coNSTA AÇÔES c[vEls. EXECUçÔES cÍvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenaÉo transitada em julgado ou EXECUçÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Podêr Judiciário do Estado do Piaui em desfavor dê:

NO E: fARLA TAYNA RODRIGUES OLÍVEIRA

CPF:073t1688347

RG: 3965í52 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO GML: Solteirc(a)

PAI: ORIS AR JOSE OLÍVEIRA E SILVA

uÃE: f,ARI,A LUC1A RoDRIGUES DA PAz E sILvA
ENDEREÇO: RUA SIXPLICIO XENDES, í703
BAIRRO:VERTELHÀ TUNrcIHO:TERESI A.PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão êxpêdida gratuitamente com base no Provimento no 013,/2017 da CorÍegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piaui;
. Esta certidão abrange as AçÔES CIVE|S, EXECUÇÃO FTSCAL MUNtCtpAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATR|MONtAL, TNSOLVÊNC|A CtVtL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITÀR E
EXECUÇÕES PENAIS;

. Nos termos da Resolução no 12112010 do Consdho Nacionâl de Justiça (CNJ), a ceíidão
judiciel cÍiminal será negaüva:

o I - quando não hower feito em tramitaÉo contra a pessoa a respeito da qual se
certifca;

A autenticidede desta ceÍtidão poderá sêr confiÍmada pele intêmet no site do
TÍibunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.b0, link 'Certidão
Negativa de 1' lnstância'. Certidão No 3670438. Código verificador:
D9EBC.C8C51.01 ED1.D4CD8

FOLHA 1 de 2
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ll - quando nela constar a distíibuiÉo de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatóÍia transitada êm
julgado;

lll - em câso dê gozo do benefício dê sursis (aÍt. 163, § 2o. da Lei no. 7.210, de
1984) ou e pêna já üver sido eíinta ou cumpÍida; e

lV - quando, estando súcientêmente identificada a pessoa a respêito da qual se
solicitou a cêrtidão, houver rêgistro de processo referente a homônimo e e
individuâlizeçáo dos processos não puder ser feita por carência dê dados do
Podêr Judiciário, caso em que deverá constar essa obssrvação.

Os dados nêoessários à êmissão da ceÍtidão sêrão Íomêcidos p€lo solicitanto, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatáÍio ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade de própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitaÉo no 2o Grau de jurisdiçáo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica;

Não existe c,onexão com qualquer outra base de dados de insütuição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cêÍtidão tem validade dê 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em í3 de Janêiro de 2025 às 10 h 34 min

o

o

o

A autenticidade desüa cêrtidão poderá sêr confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www,tjpi.jus.br), tink ,Cerlidão
Negativa de 1' lnstância'. Certidão No 3670438. Código veriÍicador:
D9EBC.C8C51.01 ED1.D4CD8
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cAtxA EcoNôMrcA FEoERAL

Certificedo de Reguleridade do FGTS - CRF

al:

50.723.415/O0Ol-61

ASSOCIACÁO DOS EMPREÉNDEOORES EMPRESAS E

R CONEGO RATMUNOO FONSECA 776 SAI-A 30 / SAO CRTSTOVAO

/ TERESTNA / Pr / 64056-190
Endereço:

Inscrição:
Razão

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe
confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica
que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-sê em
situação regular perênte o Fundo de Garantia do Tempo de
Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigaçôes com o FGTS.

Validade: 01/0 L / 2025 a 30 / O U 2025

CeÉiÍicação Número: 2025010101206090770529

Informação obtida em O8{OU2O25 09:36:16

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httpsJ/consulta-crÍ.càixa. gov.br/consultacrí/pages/impressâo.jsÍ 08/01/2025. O9:36
Página 1 de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Fêdêral do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazênda Naciona!

CERNDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAS E À DÍUDA
ATIVA DA UNIÃO

NOME: ASSOCIACAO DOS Ef PREEIiIDEDORES, ETPRESAS E STARTUPS DE INVENCAO E
INOVACAO TECT{OLOGICA
GNPJ: í).723.t1íím01{í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idenúficado que vierem a sêr apuradâs, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relaüvas a créditos tsibutários administrados pela Secretaria
da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) e e inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) iunto à
Procuradoria.Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelêcimento matiz e suas filiais e, no caso de ente federâtivo, para
todos os órgeos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. ReÍerêse à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôês sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do panigrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, dê 24 de iulho de 1991.

A aceitação deste cêÍtidão está condicionada à veriftcâção de sua autenticidade ne lntemet, nos
endeÍeços <http://rb.gov.bÊ ou <hth:/ invw.pgfu .gov.br>.

Certidão emitida grâtuiüamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751, de 2/1Ol2O,4.
Emitlla às 08:09:45 do dia 191122O24 <hqa e data de Brasília>-
Válida até 171O6f2O25.
Código de conhe da certidão: 367Àt5ííÁDSZDôa4
Qualquer rasura ou emenda invalidará êste documento.

,
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PODER JUDICIARIO
JUSTlÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO !ÜEGÀTI\IÀ DE DÉBTTOS TRABÀL TSTÀS

NoMC: ASSOCIACAO DOS EMPREENDEDORES, EMPRESAS E STARTUPS DE

INVENCÀO E INOVACAO TECNOLOGICA (MÀTRIZ E FIIIÀIS)
CNPJ: 50.723.415/0001-61
Certidão n": 85269?84/2024
Expedição: t0/12/2024, às 15:42:45
Val-idade: 08/06/2025 - 180 (cento ê oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que À§isOCIàCiàO DOS EIIPREEIIDEDORES, E!íPRESÀS E SIÂRTUPS DE

IIn/ENCÀO E Ittovlcto rECIÍOIOGICà (llAlRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ
sob o no 50.?23.{15/0001-61, I{Ão coN§EÀ como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2OfL e
13.46'7 /2017, e no At'o 0'J./2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de re spons abi l idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso dê pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em refaÇão
a todos os seus es tabe Iecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão dêsta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /,eww. tst. jus.br).
Certidão emitida gratuitamente .

rlüFoRMâçÃo IríPoRTÀIflE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaçâo das pessoas naturais e jurídicas
inadimpJ,entes perante a JustiÇa do Traba]ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabal-histas, inclusive no concernênte aos
recol,h j-mentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliaçâo Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.
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EsrADo oo pnui
SECRETARIA DA FAZENDA

cenrroÃo NEGATTvA oe oÉetros
Número: 250000r025483349

€PF/CNPf : 50.7 23.4t5 10001-61
Nome/Razão Social:',orc*rot************'c*

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo L49 da Lei

Federal no 5.17211966, certifica-se a INEXISTÊI{CIA DE DÉBITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM O9lOLl2O25 O9:O9:46
vÁuoa lrÉ rologlzozs

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no
site https://siatweb.sefaz. oi. gov.br/oortal-oubl ico/.

Código de Autenticação: ADO4E4E3-EEA5-420D-9190-00F806818DC8

Assinado digitelmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ:
06.553.556/0001-91
Data: 09/01/2025 09:09:47 43:00
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ceRrtoÃo NEGATIvA oe oívton ATlvA
Número: 2500001035485210

CPF/CI{Pl : 50.723.415/0001-61
Nome/Razão Social: r.****xí.****{c****:t**

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, Í{ÃO

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima

identificado.

Procuradoria Geral do Estado
Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET EM OglO7.l2O25 O9:1O:3O
vÁuoe ATÉ 1o/o3/2o2s

Documento expedido gratuitamente,
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site
https ://siatweb.sefaz.pi.qov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: 61208616-2FAB-4AF4-A58A-89451FEDA62A

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ:
06.553.556/0001-91
Data: 09/01/2025 09:10:32 {3:00

ESTADO DO PIAUí
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria Tributária
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ÍRR X/lL t € Jl§TrçÁ m USTRTTO FEITCnÁL E DOS rEníTóOOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DTSTRIBUIçÃO (AçÕES DE FAIÊNCIAS E REOJPERÂçÕES JUDICIAIS)

lae2alnstâncias

CERTIFIGAMOS quq após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recupeÍações iudiciais disponíveis até 09l01l2025,NADA CONSTA contÍa o nome por extenso
e CPF/CNPJ de:

ASSOCIACAO DOS EMPREENDEDORES, EMPRESAS E STARTUPS DE INVENCAO E

INOVACAO TECNOLOGICA
50.723.41 5/0001 -61

OBSERVAçAES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidãq devendo a titularidade ser conferida
pelo irneressado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juÍzo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possÍvel a individualização dos prooessos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121lCNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuçôes e insolvências civis, falências, recupeÍações
judiciais, recupeíaçõês extÍajudiciais, inventários, inteÍdições, tjtelas e cuÍatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos cÍiminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o contêúdo
das certidões, consuhaÍ em wwwridftjus.br, no menu SeÍviços, Cêrtidões, Certidão Nada Consta Tipos de Certidão.
e) As cenidões de Falência e RêcrpeÍação Judicial, Cível ou Especial at€ndeÍn ao disposto no inciso ll do artigo 69 da
Lei 1 413312021 .

Í) Medida prevista no ârtigo 26 do Código Penal, sertença não transitada em iulgado.

A autenücklade deverá ser oüfirmadâ no site ó TJDFT (urww.§dft jus.br), no menu Sêrvklo§, Certidões,
Certilão Nada Consta, Validar Cerüdão - auteriicar, iníormando-se o númêÍo do sdo digital de segurar4a
imprecso.

Emitida gratuitamente pela intemet em: 09/01/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTDÁOVO.5G,0C.B9Tl.BFCB.981 P
ffi vÁLrDA POR 30 (TRTNTA) DIAS *

Página 1 dê 1 @lO1 12025 09,16107
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TJDFT
Podar.IrffidathEo
rRBJrüL DE Jl§flçA DO r»STnÍTO EDRAL E DOS TBRITóOG

cERTTDÃo NEGATTvA DE DrsrRrBuçÃo (EspEcIAL - Ações cíves E cRrMrNArs)
1a e 2a Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consultâ aos Íegistros eletrônicos de distribuição de ações cíveis e
criminais disponíveis alé 09l0'l12025, NADA CONSTA contra o nome por extenso e CPF/CNPJ de:

ASSOCIACAO DOS EMPREENDEDORES, EMPRESAS E STARTUPS DE INVENCAO E

INOVACAO TECNOLOGICA
50.723.415/0001-61

OBSERVAÇOES:
a) Os dados de idenüficação são de responsâbilkledê do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo imêÍessado e pelo destinetário.
b) A cêrtidão será emitida de acordo com as inÍormaçôes inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá ÍequeÍer a atualização junto ao juÍzo ou órgão julgador.
c) A certidão será negative quando não for possÍvel a individualização dos processos por carência dê dados do Poder
Judiciário. (artigo 80, § 20 da Resolução 121ICNJ).
d) A certidão cÍvel comempla ações cíveis, execuções fiscais, exêcuçôes e insolvências civiq falências, recuperações
iudiciais, rêcuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tuteles e curetelas. A c€rtidão címinal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consuhar em wwwljdftjus.br, no menu SeÍviços, Certidões, CêÍtidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) As c€rtidôes de Falência e Recup€ração Judicial, CÍvel ou Especial atendem ao disposto no inciso ll do artigo 69 da
Lei 14133/2021.
fl Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não traÍrsitada em julgado.

A autenücidade deverá ser cmfimada no site do TJDFT (rww.ffijns.br), no mou
C€ítidão l{ada Consta, Validar Cerüdão - aúenücaÍ, infonrnndo-se o número do sdo
impresso.

Serviços, Certidõe ,
digital de segunnça

Emitida gratuitamente pela internet em: O9lO'l/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.WTVL.R2OS.70D5.UZBÍ.T2T6
** VÁLIDA POR 30 (TR|NTA) D|AS #

Página 1 de 1 09/01/2025 09:15:19
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ílt, Boleto pôíâ depósito na contô do Nubaôk dê
JOSE AGATiENON OLIVEIRA
Agência oool contâ 776009757-5

Para receber nâ hora, em gualquer dia e sem custo, leia o OR

Code no celular e pague Por Pix

Você também pode copiar e colar o código Pix para fazer o pagamento:

000201263600148R.Gov.8C8.P1x011/r+558697002675204000053039865{0520.m58028R5922Jcê
Agâmênoír olúeirâ60O9SAO PAULOo1O8054O9«rc622$521lMsq€6*WUPSMglOqrO*yl638CaA6

Se prefeÍir. recebâ em até 3 dias úteis pagando o bol€to com o ódigo de baÍras.

Evltê problêmâs: Não edlte o códlgo de barras nêm pague o
mêsmo bolêto ou Pix OR Codê duas vozGs
Caso o boleto ou Pix OR Code já t€nha vencido, ou se quiser fàze. um
depósito de outro valoÍ, geÍe urn novo boleto no âplicativo.

Josô AgEmsnoo Olivoiíâ 43257461372 09t0712024 20,00

Â9...q,cáji&$!''...1rÚ

086245694147379770
Aute^ltáçào Me(ániá

Em q,JalqueÍ banco até o veoomento 03t07 no24
&.!Ú;cirdçô!.lriiiõ

43257461372

DV N08624569414737977 o21o7t2024 046245594147379770

00 20.00

0.@

0.00

0,00

§í. CdI.:

1) & Írk Dqúlrrlo ün drqs;
2) iüo aceits m.&óe un,EOúncíb co.n o mq'llo bal6:

3) Em caso d6 vrftirloírio m fm de solnena ou fuaiado, âc6abr o pagE rÜ|b alá o p.f ,io da úE tpóa o ús|(*rEíúo.

0.00
Jos€ Agamenon Oliveirô

8r3í6 kmÍ5{ Ulás 154 zoíra rural , zooa rural ô4325000 - Elesbáo V€bso - Pl 20.00

432s7461372

Í'lt, 260-7 26090.86240 56941.473797 77000.000008 I 97720000002000

Josê Âgamenon Olivêjra

ozn1no24

ililillllllllilll[ililil1il]lllilfl llrr
FIcHA oÊ coMPENSAçÀo

R$

Jo§6 Ao6rronoo Oivêia

tk 3t5 kmlsil Ulás 154 zoôs.urâl

ô4:i2ím - zoôa rurâl - Elêsb& V6bo Pl



RE PU BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

,

(rlIEUrIlfirLtrrüXúny'0/0rmru66t/rgr§o IcoflrcÔr

t,-,,,''.t

QR-CODE

DoqÍneÍto siÉdo com ceí66crdo di.Jila! em qíoÍmidade
cün a Medi.ra Prorriírià ÍP ?2oG2r2ml slra varilade podeíá
seÍ cq$rmada por meb do prográína Àssinador Sêrpro.

As oíieita0õês para ircialar o 
^ssinâdoí 

Serpío e íeafizaí a
rràIó4& .b dooÍt|ento dEitâl e§ão disponí,rrs em:
htFsrrrúvw.serpIo.gor.ba/assinaaloídigital.

SEPPRO/SEX TRÂN
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Á1I O VENCIÍú€NÍO PREFERENCIAITTEÍ{IE I.IO ITAU E APOS O VENCIi/IENÍO SOTIENÍE Í{O IT

CNPJ 23 874

Recibo clo Pagador

L

'rUA S€NADOR CâNOIOO FERRAZ. 1 a

7978:l a N

ar.rut rA o€ Rl 55.25 APOS O VEr{CllCN?O
iUa(/sn{ORA AO OIA R3 l.&a

Faes FêüqoLt t- Íq? Pi- SF
Conralo: ms
oD o LT -fi
Parcolols) píüsoo(o(!|.
PMM - lroíl5ál (0OíOS): 2.762.7i
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f'l i'l

ttu\ún
^sír^Íuta

cPF 8ar 2.aa aolsDfSORA CLEA SAI{ÍANA
RUA ÀUREA FRÉIRE, 15ü}

o.r0.r$l@ JOO{JEI TERESINA Pl 109iD036085ê 1

<.i.n,nir tr.. rb .l*, .irn .t b
l ,.r iri-a, !â !.. úEÔ !.. or-rrn ô dú. rb

03/05/202,4

197A24 o N
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§tut2o2a

r09 R§

llau trn<o lt u s.A. 341-7 34 1 9 1 09032608561 365480274708000639705000027 627 1
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L 1-96
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EquãtoÍh! Piauí Disúibuidora dê EnêÍgaa S.À
C PJ: (tr.440.74&o(pl{9 | lít3c. Esláduál: í 9.30t.3a3ó
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LITAS IENÍES DA SILVÂ
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CPf:'-.05220.--
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908860
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